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Editorial 


Da União dos Informáticos 


Desde há muito que se tem vindo 
a fazer sentir a necessidade e o an- 
seio profundo de união de todos os 
profissionais de informática. 

Já em 1963-64 (poucos anos após 
o nascimento do que agora se 
conhece por informática) verificou- 
-se um movimento englobando a 
quase totalidade dos mecanógrafos 
portugueses no sentido da criação 
de uma Associação que pudesse sa- 
tisfazer as suas necessidades de 
toda a ordem e representá-los sem- 
pre que necessário. Tal mobilização 
dos profissionais de informática 
acabaria por dar os seus frutos, 
apesar das condições então existen- 
tes, conduzindo à criação da Asso- 
ciação Portuguesa de Mecanogra- 
fia, em 25 de Junho de 1964. 

Desde então, e por diversos meios, 
tem a Associação procurado, com 
uma abertura total a todos os pro- 
fissionais, uma via que consiga si- 
multaneamente um reforço de uni- 
dade, bem como um aperfeiçoamen- 
to profissional. Tais objectivos só 
parcialmente têm sido atingidos não 
só devido a uma falta de espírito 


associativo que era uso imperar mas 
ainda de factores externos de todos 
conhecidos que obstavam à concre- 
tização dos objectivos da Associa- 
ção. 

Em 1970 tentaram os profissio- 
nais de Informática, com o apoio da 
sua Associação, promover um movi- 
mento Sindical que só não foi 
avante por oposição por parte do 
governo então vigente, bem como 
de alguns Sindicatos. 

Em Maio 74, e após uma reunião 
prévia na Associação, realizou-se 
uma sessão magna dos Informáticos 
de Lisboa, na qual mais uma vez se 
acentuou o desejo de concretizar 
uma forma de união dos Profissio- 
nais de Informática para discussão 
e satisfação das suas prementes ne- 
cessidades. 

Neste sentido, a Assembleia Ge- 
ral dos sócios da A. P. de Informá- 
tica afirmou, nomeadamente: 


«Manifestar o seu acordo às 
iniciativas tomadas pela Direcção 
no tocante ao movimento sindi- 


cal, bem como à continuidade 


deste tipo de iniciativas em rela- 
ção a qualquer outro núcleo de 
interesses já existente ou a for- 
mar, entre profissionais de Infor- 
mótica, independentemente da 

condição de sócios da A.P.l.» 


tinua a Direcção da A.P.I. 
imbuída do mesmo espírito: propor- 
cionar a todos os profissionais de 
Informática um forum onde pos- 
sam discutir q defesa dos seus inte- 
resses, bem como todos os aspectos 
específicos da sua profissão. 

Em 25 de Maio de 1974 um gru- 
po de profissionais de Informática 
do Centro, Norte e Sul do País, reu- 
niram-se na Figueira da Foz, tendo 
acordado em: 


«— Afirmar a necessidade da 
união de todos os profissionais de 
Informática do País, para debate 
dos seus problemas específicos 


(.);» 


Esta é a posição da A. P.|. 


António João Simões Monteiro 
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| À Análise de Sistemas 
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1. INTRODUÇÃO 


- O trabalho que se apresenta pre- 
tende ser a descrição da palestra 
que, com o mesmo título, foi profe- 
rida em Maio último, integrada num 

«ciclo de conferências, subordinadas 
ao tema «Informática e Programa- 
ção na Reconversão da Empresa». 

+ Certos aspectos, do que a seguir 
se foca, pressupõem o conhecimento 
de matérias, especialmente de In- 
formática, que então tinham sido 
esclarecidos noutra palestra do mes- 
mo ciclo; não pode, entretanto, o 
que se escreve conter na totalidade 
a descrição dessas notas prévias, 
pois naturalmente seria torrado ex- 
tremamente longo este artigo cujo 
objectivo básico é tentar definir as 
linhas mestras da ANÁLISE DE SIS- 
TEMAS de informação frente à re- 
conversão da Empresa. 


2. A INFORMAÇÃO 
2.1. DADOS. INFORMAÇÕES 


Convirá, em primeiro lugar, en- 
quadrar o sentido em que, na arte 
e ciência da Informática, é utiliza- 
da correntemente a palavra INFOR- 
MAÇÃO. 

Não se entrará, portanto, com o 
conceito bem mais lato que a cha- 
mada TEORIA MATEMÁTICA DA 
INFORMAÇÃO ou DA COMUNI- 
CAÇÃO lhe confere: optar-se-á 
pela aproximação tanto quanto pos- 
sível de uma definição que se 
acomode com as necessidades prá- 
ticas da gestão. 

Antes, porém, um outro termo 
aparece com frequência: os DADOS. 

Por DADOS entende-se o con- 
junto de elementos numéricos, al- 
fabéticos ou até simbólicos, suporte 
do conhecimento e da acção dos 
órgãos de uma empresa. 

Um número, como um conjunto 
de dígitos, uma palavra, como uma 
junção de letras, enfim uma combi- 
nação de símbolos podem represen- 
tar DADOS; o seu aspecto frio e 
não definido enquanto não interpre- 
tado caracteriza-os e distingue-os 
da informação. 

Por outro lado, se esses mesmos 
dados são objecto de IDENTIFICA- 
ÇÃO permitindo a associação de um 
conceito ligado a qualidade e quan- 
tidade, se se torna viável uma CLAS- 
SIFICAÇÃO e se, à sua reunião, se 
atribui uma linguagem que permita 
uma interpretação universal (CODI- 
FICAÇÃO) está-se perante INFOR- 
MAÇÃO. 


e a Reconversão da Empresa 


2.2. CRITÉRIOS DE DEFINIÇÃO 


Como concretização dos «conhe- 
cimentos e comunicações humanas», 
a informação deve obedecer, por- 
tanto, a certos critérios básicos 
cujas características e necessidades 
da sua definição se indicarão em 
24. 

Esses critérios são: 


a) — identificação e validação 
b) — ordenação 

c) — coerência 

d) — utilidade. 


Entretanto, o conjunto de infor- 
mações deve apresentar um carác- 
ter de continuidade; como a lógica 
do raciocínio ou a interligação dos 
fenómenos naturais e físicos, as in- 
formações, sendo a concretização 
dessa lógica ou a imagem dessa 
interligação, devem constituir um 
CORPO CONEXO. 

As informações devem assim ser 
elementos de SISTEMAS. 


2.3. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 


2.3.1. Define-se, então, SIS- 
TEMA DE INFORMAÇÃO como um 
conjunto de relações entre factos e 
objectos (informações), dotado de 
uma organização colectiva ou es- 
trutura, segundo critérios qualitati- 
vos ou quantitativos de hierarquia 
e de sequência temporal, e de re- 
gras permitindo a aquisição, o ar- 
mazenamento, a transformação, 
transmissão e controlo dessas infor- 
mações. 

Um sistema de informação en- 
carna, desta forma, a dinâmica das 
relações, é o conhecimento concre- 
tizado do homem sobre o funciona- 
mento dos órgãos em que se insere 
e que faz trabalhar. 

2.3.2. A objectividade das infor- 
mações sobre o processo é a carac- 
terística básica da sua racionaliza- 
ção. 

Em termos gerais, numa empresa 
ou a qualquer nível dessa empresa, 
poder-se-á imaginar esquematica- 
mente o seguinte ciclo repetitivo 


INFORMAÇÃO-DECISÃO-ACÇÃO 


Estes ciclos deverão estar inte- 
grados numa PLANIFICAÇÃO, de 
acordo com OBJECTIVOS previa- 
mente esclarecidos, resultantes da 
aceitação de princípios orientadores 
básicos — AS POLÍTICAS. 

Numa empresa de grandes di- 
mensões, a inserção desses ciclos é 
certamente complexa, pois o pro- 
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cesso é MULTI-CIRCULAR e IN- 
TER-CONEXADO; cada acção gera 
obrigatoriamente informação que 
pode originar em vários pontos, em- 
bora não em todos naturalmente, 
decisões. É certo que dentro de uma 
empresa, os lugares de decisão, 
tanto podem aparecer na estação, no 
armazém como no Conselho de 
Administração. 

A implantação e o funcionamen- 
to dos sistemas de informação numa 
empresa são, essencialmente, o ob- 
jectivo do que é actual chamar-se, 
em terminologia de Informática, a 
ANÁLISE DE SISTEMAS. 

Os sistemas de informação repre- 
sentarão assim o sistema nervoso de 
todo esse complexo corpo. 

O seu estabelecimento, entretan- 
to, deve obedecer a uma metodolo- 
gia devidamente elaborada; não 
mais a obtenção de informações se 
deve processar independentemente 
duma construção prévia devidamen- 
te orientada. 

É muito corrente ouvir que tal 
acção ou tal estudo se não pode de- 
senrolar porque não existem dados 
ou informações sobre que se possa 
basear o modelo. Crê-se, então, que 
o primeiro passo é obrigatoriamente 
uma recolha exaustiva de dados; 
ora, na verdade, o que deve passar- 
-se é bem simplesmente o contrário! 

O modelo deve ser estabelecido 
em primeiro lugar; as característi- 
cas básicas de um verdadeiro pro- 
cesso são o conhecimento preciso 
dos seus objectivos e a indicação 
exacta do que é necessário recolher 
quanto a informações. 

Não é raro proceder a recolhas 
exaustivas de dados e a elaboração 
de informações, cujo valor é bem du- 
vidoso, malbaratando o custo da sua 
obtenção; e frequentemente não se 
procuram nem se utilizam informa- 
ções vitais que se encontram à nossa 
imediata disposição. 


2.4. CARACTERÍSTICAS 
DA INFORMAÇÃO 


Dentro dos critérios que presidem 
à definição de informação mencio- 
nados em 2.2. convém agora especi- 
ficar as características desta, quanto 
ao seu conteúdo e apresentação. 

Quando se fala em identificação 
e validação, pretende-se impor que 
os dados só valem como informação, 
se a cada conjunto de caracteres 
alfanuméricos e mesmo simbólicos 
corresponde uma definição explícita 
do seu conteúdo, se existe uma 
correspondência biunívoca entre um 
facto, um objecto ou uma acção e 
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esse mesmo conjunto; dessa forma, 
não pode ser ambígua a mensagem, 
ao mesmo tempo que não deverá ao 
mesmo facto, objecto ou acção 
corresponder outro conjunto de ca- 
racteres. Esta representação implica 
assim a possibilidade de «digitali- 
zação» da informação, possibilita a 
sua codificação. 

Estas características objectivam 
a mensagem ou o conhecimento e 
vão permitir o estabelecimento de 
regras matemáticas ou lógicas sobre 
esses caracteres que estarão então 
ao alcance simultâneo do homem e 
da máquina. 

Surge assim em sequência um cri- 
tério de ordenação ou classificação; 
as informações devem ser agrupa- 
das em «famílias». Se no conceito 
mamifero se podem enquadrar ou- 
tros conceitos de conteúdo menos 
lato, a apresentação da informação 
codificada permite «matematizar» 
esses graus de parentesco; poder- 
-se-ia, nesse exemplo, representar 
por números a filiação sugerida e 
estabelecer criteriosamente as re- 
gras que a caracterizam. É então fá- 
cil compreender a vantagem dessa 
classificação em tratamentos utili- 
zando ficheiros de informação de 
grandes dimensões. 

A distribuição de informações ou 
a sua utilização impõe, entretanto, 
que essas «famílias» possam ser 
desmembradas, isto é, que possa ser 
«discretizado» o conteúdo de uma 
informação noutras nele contido; a 
cada nível de decisão deve chegar 
a informação que lhe é necessária e 
suficiente. 

Dentro dos ciclos repetitivos atrás 
referidos de informação — decisão — 
acção, a primeira terá de ser coe- 
rente com a segunda. 

Finalmente, deve manifestar-se 
que a informação não vale por si; o 
seu valor é medido naturalmente em 
função da sua utilidade. 

Assim, além da coerência com o 
respectivo nível de decisão, ela deve 
ser actual. 

É comum, em termos de Informá- 
tica, falar-se de tratamentos em 
«tempo real»; e associa-se muitas 
vezes a esse conceito o de instantá- 
neo ou quase simultaneidade. Jul- 
ga-se oportuno referir, no momento 
em que se fala de utilidade das in- 
formações ,que «tempo real» deve 
ser interpretado como «tempo útil»; 
as informações devem surgir na de- 
vida altura e com a actualidade que 
o modelo exige ao respectivo nível 
de decisão. Desta forma, o intervalo 
de tempo em que elas são elabora- 
das“ou' o tempo de tratamento nem 
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sempre terá de ser da ordem de 
fracções de segundo. 

Basicamente, portanto, as infor- 
mações devem ser actuais. 

Por outro lado, foi já ultrapassa- 
da a época em que a produção de 
um conjunto electrónico se quanti- 
ficava pelo peso dos impressos forne- 
cidos ao dia ou pelo número total 
de páginas impressas. 

Actualmente, as informações de- 
vem surgir nos níveis de decisão 
apresentando apenas os desvios 
— os chamados indicadores por ex- 
cepção; os apuramentos completos, 
além da confusão de informações 
fornecidas, obrigam a um trabalho 
de pesquisa extremamente fastídio- 
so que não evidencia com clareza os 
parâmetros que «fogem à normali- 
dade» e sobre os quais é necessário 
actuar. 

Por outro lado, a caracterização 
de «populações» de grandes dimen- 
sões deve processar-se em termos 
estatísticos; da máquina devem re- 
sultar, nesses casos, os indicadores 
por amostragem. 

Ainda sob o critério da utilidade, 
é obrigatório não desprezar um as- 
pecto que se julga muito importan- 
te: a disciplina na recolha inicial 
dos dados ou de informações ele- 
mentares. 


3. SISTEMA INTEGRADO DE PRO- 
CESSAMENTO 


Antes de se apresentar um esque- 
ma de actuação sobre a empresa no 
campo da análise de sistemas, ten- 
ta-se a caracterização do que vul- 
garmente se chama um SISTEMA 
INTEGRADO DE PROCESSA- 
MENTO. 

Em termos gerais, apontar-se-ão 
os objectivos do seu funcionamento, 
as restrições ou condições para a 
sua implantação, as acções básicas 
a empreender e a metodologia que 
acompanha a sua instalação. 


3.1. OBJECTIVOS 


Um sistema integrado, interpre- 
tando o funcionamento da empresa 
como um corpo, permitirá uma vi- 
sualização de conjunto e terá como 
principal fim proporcionar à gestão 
meios eficazes de comando e con- 
trolo, produzindo informações váli- 
das, completas e actuais. 

Deve o sistema fornecer indica- 
dores seguindo a técnica dos desvios 
anormais ou de excepção e respon- 
sabilizar-se pelas chamadas «deci- 
sões de rotina», isto é, o próprio 
conjunto electrónico permitirá subs- 


tituir decisões humanas que sejam 
susceptíveis de ser tabeladas. 
Deverá ainda ultrapassar a situa- 
ção comum de mera mecanização 
de processos administrativos, desen- 
volvendo programas automáticos de 
gestão científica e investigação ope- 
racional (programação matemática, 
PERT, PPBS, simulação, etc.). 


3.2. RESTRIÇÕES 


O desenvolvimento de um sistema 
integrado estará naturalmente con- 
dicionado pelos meios materiais, 
pois implica grandes investimentos 
não só no conjunto electrónico em 
si, como nas instalações e manuten- 
ção e bem assim na aquisição de 
máquinas complementares de pre- 
paração dos suportes de informa- 
ção; a aplicação do sistema integra- 
do— o efectivo funcionamento do 
computador na empresa — deve 
surgir como uma natural necessida- 
de e não como uma questão de pres- 
tígio concorrencial ou a adivinhação 
da solução dos problemas através da 
«máquina-cérebro». 

Uma outra condição diz respeito 
à disponibilidade de meios humanos 
no sentido da especialização em 
técnicas de Informática; a selecção 
de pessoal joga um papel importan- 
te na aplicabilidade dos processos 
automáticos. Mais do que a aquisi- 
ção de conhecimentos científicos, 
esses técnicos deverão possuir cer- 
tas qualidades básicas: espírito de 
exactidão, cuidadosos e de bom es- 
pírito de observação, com maturi- 
dade emocional e paciência e si- 
multaneamente de temperamento 
propício ao trabalho em grupo. 

Ão mesmo tempo e porque o sis- 
tema só se justifica enquanto utili- 
zado, deve conhecer-se a possibili- 
dade de os gestores virem a saber 
pedir as informações; essencialmen- 
te deve existir uma abertura delibe- 
rada por parte dos superiores hie- 
rárquicos, ao mais alto escalão, 
perante os benefícios efectivos da 
mecanização. 

Ainda, como condição, será ne- 
cessário encarar o problema da 
adaptação do restante pessoal da 
empresa às evidentes alterações nos 
métodos de trabalho; proceder-se-á 
inevitavelmente a uma reconversão 
de certas funções humanas que pas- 
sarão a ser desenvolvidas pela má- 
quina. 


3.3. ACÇÕES 


À passagem a um sistema inte- 
grado de processamento impõe uma 


definição concreta da Política de 
Informática da empresa; nesse do- 
cumento, estarão traçadas as gran- 
des linha da «automatização» devi- 
damente enquadradas nas políticas 
gerais de acção; nele estará perfei- 
tamente definido o grau de vincula- 
ção à Administração do orgão res- 
pectivo pelo tratamento automático 
e o carácter funcional desse orgão 
nas suas relações com os restantes 
níveis de execução. 

Terá dz conhecer-se a localização 
dos centros e níveis de decisão e, 
embora admitindo certo dinamismo 
na organização e estrutura da em- 
presa, os suas alterações não pode- 
rão encarar-se como permanentes. 

A racionalização dos métedos de 
trabalho é inevitável na concepção 
do diálogo homem-máquina o que 
impõe uma rígida disciplina dos pro- 
cessos; a definição dos níveis de in- 
formação, periodicidades e priorida- 
des, no fundo uma mentalidade 
nova de gestão são imperativos ini- 
ciais e constantes na implantação 
do sistema. 


3.4. METODOLOGIA 


Interessará agora apresentar al- 
guns passos fundamentais geral- 
mente enunciados na obtenção do 
êxito quanto à implantação do sis- 
tema. 

A elaboração de um plano é 
essencial; ele pressupõe uma defi- 
nição prévia de objectivos concre- 
tos, com uma discriminação tanto 
quanto possível detalhada das tare- 
fas que a sua realização implica. 

Daí resultará obrigatoriamente 
um programa devidamente elabo- 
rado no tempo com uma afectação 
voluntária e definida da responsa- 
bilização das acções a encetar. 

Todos os trabalhos devem ser di- 
vulgados, provocando um interesse 
e compromisso comuns; por outro 
lado, o processo deve ser dominado 
havendo um controlo e subsequentes 
correcções devidamente sistemati- 
zadas. 

Simultaneamente, é fundamental 
desenvolver-se o que vulgarmente 
se chama a «desmistificação» do 
tratamento automático; deve con- 
seguir-se fazer sentir a qualquer ní- 
vel que o ordenador é um instru- 
mento de todos para todos. 

Este trabalho de conjunto só será, 
entretanto, realizável se todos adop- 
tarem a mesma «linguagem»; assim 
como se referiu o carácter objecti- 
vo da informação, há necessidade 
de implantar uma TERMINOLOGIA 
tanto quanto possível universal. 


Por outro lado, é função básica 
do orgão responsável pela «automa- 
tização» uma análise sistemática do 
custo dos novos sistemas de infor- 
mação — mecanizar o que é econo- 
micamente mecanizável. 


4. BASES PARA UMA APLICAÇÃO: 
A ANÁLISE DA EMPRESA 


4.1. O ANALISTA DE SISTEMA 


Antes de resolver qualquer pro- 
blema, é preciso conhecer o seu 
enunciado, isto é: 


a) — Donde se parte 
b)— O que se quer. 


Assim, atacar a questão da aná- 
lise de uma empresa para tentar a 
introdução efectiva do tratamento 
automático, só pode admitir-se com 
um conhecimento profundo dos 
meios da empresa, da sua actual or- 
ganização, dos objectivos. Não se 
trata tanto de conhecer as suas es- 
truturas, mas bem mais «a alma» 
da empresa. 

O analista de sistemas deverá 
assim conhecer não só o que é es- 
pecífico do processamento de dados, 
mas ainda as técnicas de organiza- 
cão de empresas; ele deve actuali- 
zar-se quer nos modernos métodos 
de gestão como nas inovações tec- 
nológicas do tratamento automá- 
tico. 

É evidentemente difícil encontrar 
especialistas com a simultaneidade 
destes requisitos; por isso e geral- 
mente, existem dois tipos de fun- 
ções que se completam: o organi- 
zador-analista e o analista-progra- 
mador. 


4.2, ANÁLISE GERAL 


Tenta agora fazer-se uma descri- 
ção que segue, em linhas gerais, a 
metodologia apresentada, em biblio- 
grafia especializada, sob a aplica- 
ção da análise de sistemas de infor- 
mação numa empresa. 

Inicialmente, deve proceder-se a 
uma FASE PRELIMINAR, geralmen- 
te conhecida por ANÁLISE GERAL; 
o arranque desta acção é simultá- 
nea no tempo com a explicitação 
de uma política geral a longo prazo 
que, além de promover uma refor- 
ma interna da organização e estru- 
tura, apresentará linhas gerais 
orientadoras dos novos sistemas de 
informação da empresa, 

Com a análise geral procede-se 
basicamente a uma fase de obser- 
vação que não conterá, desde já, a 


finalidade de modificações imedia- 
tas; ela tem por objectivo o 
CONHECIMENTO DA EMPRESA e 
terminará basicamente pelo estabe- 
lecimento de um «DOSSIER COM- 
PLETO». 


Este documento permite uma vi- 
sualização da empresa no seu es- 
tado presente, compreendendo o 
ORGANIGRAMA hierárquico e fun- 
cional, o circuito e os suportes das 
informações utilizados, as afecta- 
ções de pessoal, as periodicidades; 
procurar-se-ão definir os grandes 
sectores de actividade da empresa 
e a lógica dos sistemas da informa- 
cão que os acompanham. 

É basicamente, portanto, um es- 
tudo de coerência em que se põem 
em paralelo os objectivos actuais da 
empresa, os métodos utilizados e os 
meios de que se dispõe. 

Numa empresa de grandes di- 
mensões é naturalmente necessário 
sectorizar estas acções, atendendo 
à experiência dos mais dotados e 
em função dos principais ramos de 
actuação; por exemplo, estudar- 
-se-ão, de princípio, os sistemas de 
informação ligados à produção, ao 
pessoal, às compras, etc. 

O «DOSSIER COMPLETO» termi- 
nará com a análise das ligações ine- 
vitáveis entre esses blocos inicial- 
mente separados. 

No lançamento desta fase, devi- 
damente planificada, é fundamen- 
tal dar a conhecer a sua finalidade; 
todos os níveis devem ser interessa- 
dos, criando um espírito de traba- 
lho conjunto. 

Proceder-se-á seguidamente a um 
estudo atento desse «dossier»; far- 
-se-á uma anotação exaustiva das 
deficiências encontradas, verifica-se 
o funcionamento global do sistema 
e localizam-se os principais centros 
emissores e receptores da informa- 
ção. 


4.3. O PRESENTE E O FUTURO 


Depois de «fazer o ponto» da si- 
tuação actual é necessário estabe- 
lecer uma comparação com o que 
se pretende. 

O conhecimento concreto da Polí- 
tica de Informática atrás referida e 
o seu enquadramento nas políticas 
gerais de gestão constituem uma 
manifestação objectiva cuja viabili- 
dade se deve encarar face ao obser- 
vado. 

Será o momento das grandes de- 
cisões. 

É comum falar-se num «estudo 
de oportunidade» em que se defini- 
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rão as fontes de dados, se estabele- 
cem os níveis e as periodicidades da 
informação; tomar-se-ão posições 
quanto à utilização de meios rápi- 
dos de transmissão, revisão dos 
sistemas de codificação ou ainda 
concentrar ou não o tratamento 
automático. 

Basicamente proceder-se-á a um 
estudo económico de implantação do 
conjunto electrónico. 


4.4. A ANÁLISE DETALHADA 


De posse do «dossier completo» 
agora acrescentado com as decisões 
gerais acabadas de referir e em fun- 
ção das prioridades de mecanização 
impostas pelas necessidades da nova 
gestão, não pode pensar-se que, em- 
bora o fim último seja o funciona- 
mento de um sistema integrado, to- 
dos os problemas de análise para 
tratamento automático sejam abor- 
dados em simultâneo. 

Assim é necessário determinar 
«blocos de tratamento» em função 
dos sectores de informação atrás de- 
finidos: esta distinção será natural- 
mente difícil, não esquecendo que 
as unidades de tratamento ou defi- 
nição de novos documentos devem 
prever na medida do possível coe- 
rência e extensibilidade às necessi- 
dades de «blocos» futuros. 

Na ANÁLISE DETALHADA, pôr- 
-se-á o problema em cada trabalho 
de DAR AO ORDENADOR O QUE 
É DO ORDENADOR. 

Dentro de cada sector de infor- 
mação, dissecam-se todos os aspec- 
tos que ele conterá nos objectivos 
previamente definidos. Por exemplo, 
atacando a questão PESSOAL, será 
necessário conhecer a estrutura que 
se pretende seguir quanto a promo- 
ções, transferências, salários, aci- 
dentes de trabalho, Previdência So- 
cial, etc, e conhecer, em cada 
parâmetro, os indicadores básicos de 
gestão, a localização dos centros de 
decisão, as prioridades e periodici- 
dades com que se deseja a infor- 
mação. 

Esta primeira fase da análise de- 
talhada consiste na definição de um 
novo «DOSSIER DE ANÁLISE» que 
se inspirará constantemente na 
análise geral na parte que lhe res- 
peita e em que se estruturam os 
novos tratamentos. 

Será então necessário definir con- 
cretamente as fontes de dados, es- 
tudar novos ou rever os documen- 
tos-base já existentes com vista ao 
tratamento por ordenador, idealizar 
os circuitos ou processos de trans- 
missão dos suportes, quantificar o 
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volume da informação e a periodici- 
dade com que é recolhida. 

Simultaneamente, definir-se-ão 
os resultados a obter, os «clientes» 
da informação e certamente ter- 
-se-ão em conta também os proces- 
sos de transmissão, volume e perio- 
dicidade. 

O corpo principal do «DOSSIER 
DE ANÁLISE» apresentará então 
um ORGANIGRAMA GERAL onde 
são descritos os processos de recolha 
e transmissão da informação, além 
do encadeamento das operações que 
serão objecto de «automatização». 
Ele permitirá um «teste» de coerên- 
cia com os resultados a obter no sec- 
tor de informação respectivo, resul- 
tante do descrito em 4.3. 

Não é, porém, ainda a altura de 
passar à fase de programação, isto 
é, estabelecer já as instruções lógi- 
cas e matemáticas aceitáveis pela 
«máquina» para os diversos proces- 
samentos. 

Depois do projecto de análise, há 
ainda fases importantes a conside- 
rar. 

Em primeiro lugar, deve estu- 
dar-se a viabilidade do novo pro- 
cesso, isto é, definir concretamente 
o seu custo, o prazo de lançamento, 
os prazos de entrega na futura exe- 
cução, as consequências na organi- 
zação em vigor (tanto de estrutura, 
como de métodos, pessoal ou meios 
materiais). Todos estes aspectos de- 
vem ser devidamente ponderados e 
darão naturalmente lugar a contac- 
tos directos com os orgãos interes- 
sados da empresa; proceder-se-á a 
uma exaustiva apresentação do pro- 
cesso e só da aceitação conjunta, 
resultará a FASE PROGRAMAÇÃO 
ou rever novamente o problema de 
modo a eliminar os inconvenientes 
que possam ter surgido. 


4.5. A PROGRAMAÇÃO TÉCNICA 


A tomada de decisão acabada 
de mencionar, segue-se uma fase de 
características técnicas; trata-se de 
uma «etape» de «diálogo homem- 
-máquina» em que, fundamental- 
mente, se procede ao estabeleci- 
mento de programas elaborados 
numa linguagem acessível ao com- 
putador e que permitirão definir as 
regras matemáticas e lógicas a que 
se pretende expor a informação re- 
colhida para ser depois transmitida 
aos diversos «clientes». 

- Este trabalho de análise e síntese 
simultaneamente tirará o maior 
partido da capacidade e configura- 
ção do conjunto electrónico e má- 
quinas periféricas de que se dispõe 


Dentro do objectivo desta publi- 
cação, julga-se inoportuno entrar 
em mais detalhes na caracterização 
desta fase. 


5. OS BANCOS DE INFORMAÇÕES 
5.1. DEFINIÇÃO 


A implantação de um sistema in- 

tegrado de processamento implica 
necessariamente a criação de um 
BANCO DE INFORMAÇÕES que se 
poderá definir como um «armazém 
central racionalmente organizado» 
de informações, recolhidas das mais 
variadas fontes, e que são postas à 
disposição da empresa, segundo re- 
gras, prioridades e periodicidades 
cujo conhecimento é divulgado por 
todos os orgãos. 
- As necessidades actuais da ges- 
tão, preparação de decisões e esta- 
belecimento de previsões controlá- 
veis impõem uma sistematização 
das informações necessárias; a uti- 
lização das novas técnicas de «ma- 
nagement» só é concebível num 
conjunto coerente de sistemas de 
informação. 

Numa empresa não preparada é 
frequente ver-se que as definições 
e codificações são diferentes de 
aplicação para aplicação, o que 
obriga a «transcodificações» ou «ta- 
belas de equivalência» de dados in- 
dispensáveis para a elaboração de 
resultados sintéticos. É comum veri- 
ficar-se que as classificações utiliza- 
das em ficheiros de pessoal não são, 
em muitos casos, as seguidas na ro- 
tina de «vencimentos», que os cri- 
térios de codificação das «obras» 
realizadas em oficinas são diferen- 
tes das sectorizações orçamentais. 

A par destas incompatibilidades, 
acontece, por outro lado e quantas 
vezes, uma duplicação de recolha e 
até de tratamento da informação. 


5.2. A ANÁLISE DE SISTEMAS E O 
BANCO DE INFORMAÇÕES 


Neste estado de coisas, os circui- 
tos de informação, além de segui- 
rem processos custosos, são frequen- 
temente, ao contrário do que devia 
acontecer, motivo de fricção entre 
os diversos responsáveis, embora O 
surto de uma onda de ineficácia 9€- 
ral, quantas vezes evidente, não 
possa de modo algum atribuir-se à 
este ou àquele orgão. 

Os bancos de informações respon” 
dem assim à necessidade crescente 
da sistematização da colecta de in- 
formações, disciplina de tratamentos 
e possibilidades de consulta. 


E 


A análise de sistemas, impondo 
um exame profundo da organização 
e dos processo de recolha das infor- 
mações, dentro de critérios de 
economia, e coerência, sente a sua 
realização no estabelecimento do 
banco de informações. 


5.3. RAZÕES DA SUA IMPLANTAÇÃO 


No fundo, passa a dispor-se de 
uma espécie de cooperativa de pro- 
dução e consumo de informações em 
que todos os orgãos da empresa têm 
as suas prerrogativas. 

A criação do banco implica uma 
divulgação das normas de utiliza- 
ção, estabelecendo-se não só um ca- 
tálogo de consultas, isto é, a manei- 
ra como se poderá dialogar com o 
banco, como ainda a gama completa 
das informações que poderão ser 
obtidas; evidentemente, a estrutura 


e potencialidade do banco serão di- 
nâmicas, acompanhando, portanto, 
as necessidades crescentes da ges- 
tão. 

Basicamente, o «armazém cen- 
tral» será constituído por um con- 
junto de «ficheiros magnéticos» 
interligados por indicativos-base. 

As suas características possibili- 
tarão: 


— a eliminação de dados redun- 
dantes, evitando repetições nos vá- 
rios ficheiros; 

— diminuição do custo de «sto- 
ckage»; 

— actualização simultânea dos 
diversos ficheiros de exploração, 
simplificando as supressões ou mo- 
dificações; 

— «standardização» da apresen- 
tação dos dados para os diversos 
programas. 


No plano da utilização, o banco 
de informações: 


a) — estabelecendo o catálogo de 
consultas, devidamente actualizado, 
dá aos diversos órgãos uma simpli- 
cidade extraordinária na obtenção 
da informação de que necessitam; 


b) elaborando um indice dos ti- 
pos de informações a conceder, di- 
namiza os órgãos na medida em que 
novas necessidades surgem e novos 
processos de acção serão encetados; 


c) — impondo periodicidades e 
prioridades de tratamento, discipli- 
na e ajuda ao planeamento; 


d) — fornece indicadores de ges- 
tão sintetizados, conforme as ne- 
cessidades previamente estudadas e 
justificadas pelos diversos níveis de 
decisão. 
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O Computador põe em Causa a Estrutura das Empresas 


A crescente utilização dos com- 
putadores, especialmente em países 
dito «evoluídos», conduz a pouco e 
pouco a uma tomada de consciên- 
cia da progressiva transformação do 
Meio e do próprio Homem, prove- 
niente da adopção generalizada de 
sistemas informáticos para resolu- 
ção des mais diversos e complexos 
problemas. 

Por este motivo muitos afirmam 
que é chegado o momento de rever 
do alto até baixo as estruturas das 
pequenas ou grandes empresas de 
forma a obterem-se resultados 
mais de acordo com a apregoada 
«...extraordinária potência da má- 
quina...». Não é evidentemente, o 
computador que está em causa. O 
que está em causa é o uso que dele 
se faz, um uso que estamos longe 
de ter compreendido. 

Ora sempre que um computador 
é utilizado numa empresa em sim- 
ples trabalhos administrativos ou 
então em sectores autónomos mais 
ou menos definidos, o seu impacto 
sobre o conjunto é praticamente 
nulo; mas o computador utilizado 
desta forma como «super-empre- 
gado» não é normalmente rentável 
nem intelectual nem material- 
mente. 

É por isso que todas as empre- 
sas que começam a dar guarida à 
Informática, mais tarde ou mais 
cedo, enveredam pelo caminho da 
«gestão integrada de sistemas» e 
será então que começam as difi- 
culdades. Esta evolução deve ser 
acompanhada de um movimento 
tendente o modificar conveniente- 
mente as estruturas internas ou ex- 
ternas das empresas para as adaptar 
à nova era. 

A atitude certa, na nossa mo- 
desta opinião, consiste em instalar 
um «sistema-integrado», isto é, um 
sistema técnico-operativo adequado 
à empresa. Mas o que é um sistema 
integrado? — Não se pode explicar 
em algumas simples frases ou pa- 
lavras, no entanto podemos sinte- 
tizar afirmando que é uma forma 
de pensar e de actuar de maneira 
a considerar os problemas de ges- 
tão não apenas para os «mecani- 
zar» mas aproveitando oportuna- 
mente o trabalho do computador e 
fazer uma reforma conveniente, 
sistemática e profunda no tempo, 
de toda a estrutura. Quando dize- 
mos estrutura não referimos neces- 
sariamente o próprio conteúdo, o 
organigrama da empresa, pois que 
este pode e deve em muitos casos 
manter-se sem modificações sensi- 
veis. 


Com a adopção dos sistemas in- 
tegrados surgirá a famosa resistên- 
cia psicológica à mudança e as di- 
ficuldades técnicas. Além disso o 
emprego do computador põe em 
causa a hierarquia, as relações en- 
tre os serviços, a autoridade e a 
responsabilidade, as relações entre 
os indivíduos e até as relações pes- 
soais à margem da empresa. 

Após um estudo levado a efeito 
há alguns anos numa vintena de 
empresas francesas concluiu-se que 
a atitude do pessoal face ao com- 
putador se poderia agrupar em três 
tipos: muito favorável, muito hos- 
til e num terceiro grupo, um con- 
junto de reacções confusas, essen- 
cialmente motivadas por questões 
de rivalidade de poder. 

Entre os mais hostis destacam-se 
muito naturalmente aqueles que 
têm certo grau de «poder» assente 
normalmente na «intuição». 

Com efeito todos compreende- 
mos mais ou menos perfeitamente 
o problema da influência que pode 
ser exercida, através do computa- 
dor, sobre o conteúdo da função que 
desempenhamos. Porém cada um 
aprecia-a de forma diferente con- 
soante a mudança lhe é favorável 
ou não. O computador é um trunfo 
ou uma ameaça. 

Actualmente assistimos ao cho- 
que de dois sistemas muito diferen- 
tes: um que se vive há muitos sé- 
culos, feudal, queremos dizer fe- 
chado, a partir de pequenas unida- 
des mais ou menos autónomas e até 
rivais que funcionam quer no seio 
duma sociedade quer no seio das 
próprias empresas; o outro, pelo 
contrário, é um sistema aberto 
onde a Informática e todos os meios 
de comunicação são os instrumen- 
tos e em que se presupõe uma in- 
tegração a todos os níveis. 

Ora quando se fala de gestão in- 
tegrada de sistemas compreendem- 
-se as suas vantagens, os modelos 
teóricos são perfeitos, Úteis e até 
necessários. Então porque existem 
grupos hostis? Certos chefes de em- 
presa afirmam que constaram que 
quanto mais informado era o pes- 
soal mais resistência oferecia à mu- 
dança e em contrapartida aqueles 
que menos sabiam menos dificul- 
dades levantavam. 

Pois bem a atitude destes últimos 
é devida fundamentalmente à apa- 
tia e de modo nenhum ao conheci- 
mento ou à compreensão do pro- 
blema. Enquanto que o manifesto 
descontentamento dos primeiros 
significa um compromisso muito 
maior. Se as pessoas informadas re- 
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sistem à introdução dos sistemas de 
gestão integrada na empresa, é 
porque elas se sentem de qualquer 
forma «envolvidas» no problema 

que as leva a interessarem-se. O 
que acontece é que ainda não 
estão suficientemente informados 
para ter uma visão completa do 
conjunto. Encontramos até nesta 
atitude uma justificação para uma 
das noções fundamentais da Infor- 
mática: no mundo moderno inte- 
grado não há lugar para o «pe- 
quero segredo». 

Para ser verdadeiramente efi- 
caz, — o computador e os homens 
que o alimentam e exploram — 
— têm necessidade de uma infor- 
mação total e totalmente exacta. 
Um pequeno erro ou desvio, uma 
dissimulação, e o resultado final 
será inteiramente falseado. Deve- 
mos pensar e considerar que a in- 
formação tanto numa empresa como 
não importa em que conjunto de 
indivíduos circule sempre como uma 
informação neutra. 

Não é uma censura fácil, mas 
uma constatação: na «estratégia» 
do poder, que inconscientemente ou 
não, está na base de toda a função 
que implique certa responsabili- 
dade, o conhecimento tem um pa- 
pel importante. 

Ninguém tem interesse em divul- 
gar constantemente aquilo que 
sabe. À menos que se sinta parti- 
cularmente forte, o que é raro. A 
informação é pois filtrada e divul- 
gada em função do grau de «po- 
der» que ela confere. 

“Mas para passar a uma integra- 
ção maior, é necessário que a in- 
formação seja muito mais neutra, 
que se liberte de uma série de sen- 
timentos parasitas. Daqui a agita- 
ção que traz à empresa a introdu- 
ção da .Informática: uma aprecia- 
ção inteiramente nova da situação 
de cada um no seio da empresa; a 
libertação da informação em rela- 
cão às estruturas mentais habitua- 
das, desde há séculos, a não consi- 
derarem a informação senão em 
função de fins pessoais, ou em qual- 
quer caso incapazes de aceitarem 
a existência neutra da informação. 

O grande problema de hoje é o 
da passagem de um sistema ba- 
seado na protecção da informação 
que assegura a autonomia de pe- 
quenos grupos a um sistema de 
muito maior autonomia. 

Michel Crozier considerou o com- 
putador como um instrumento de 
transformação de estruturas. 

Sim, mas apenas na medida em 
que permite logo descobrir os vícios 
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das estruturas através dos contra- 
tempos que surgem na adopção de 
novos sistemas. Todos daqui para o 
futuro devemos estar de acordo com 
a necessidade de alterar as estru- 
turas, não os organigramas. Mas o 
grande problema reside na capaci- 
dade do grupo humano em suportar 
a clareza das relações que se desen- 
volverão no futuro. As estruturas 
mais eficazes são aquelas onde a 
informação circula melhor, com 
maior clareza. 

Ora não estamos de forma ne- 
nhuma convencidos que a nossa 
sociedade actual esteja preparada 
para suportar esta transição. O 
computador não pode funcionar se- 
não com todas as informações e só 
a introdução da Informática em 
elevado grau a todos os níveis de 
vida individual, colectiva, social 
poderá atingir a clareza necessária 
na difusão da informação. 

Em qualquer caso a transição é 
difícil. Temos de passar duma so- 
ciedade de castas onde cada um 
está protegido, a uma sociedade de 
indivíduos mais livres. Porque con- 
trariamente ao que se diz, a Infor- 
mática deverá conduzir a uma 
maior liberdade e não à escravidão 


dos homens, pois ela é essencial- 
mente um desenvolvimento de cons- 
ciência, uma forma de pensar. 

Mais, a liberdade não é gratuita. 
Pelo contrário o seu preço é ele- 
vado, e uma operação desta enver- 
gadura comporta inúmeros riscos. 

De qualquer forma não temos 
outro caminho. O que nos resta fa- 
zer, é aprender a viver numa Socie- 
dade Moderna. Se queremos tornar 
os homens mais livres a Informá- 
tica dá-nos os meios. Se não quiser- 
mos ou não soubermos querer... 

Lemos numa revista que se ocupa 
desta matéria, que as máquinas 
pensam, mas pensam não no sen- 
tido que nós damos a este conceito. 
Pensam como nós até ao momento 
da extracção dos dados, até à sua 
colocação à nossa disposição. As 
máquinas operam melhor do que 
nós e menos do que nós: 

O computador calcula, como o 
violino toca; os resultados são so- 
berbos em ambos os casos, mas não 
é necessário atribuir ao «instru- 
mento», por mais extraordinário 
que ele seja, a generalidade que 
pertence à mão de quem o usa. 

A técnica industrial fornece os 
«instrumentos»; a personalidade 


directiva «toca» a utilização inte- 
gral desses instrumentos. ; 

Neste campo particular, não é 
necessário que o Dirigente se torne 
um perito de Informática, basta que 
conheça as possibilidades dos meios 
que podem ser postos à sua disposi- 
ção. 

É necessário que, o Dirigente 
possa com confiança apoiar-se nos 
técnicos, nos especialistas que 
conhecem aqueles «instrumentos» 
com perfeição, e reservar para Si 
aquela liberdade criadora que Deus 
lhe concedeu. 


Alguma bibliografia sobre o assunto: 


«Le Défi Americains — J. J. Servan — 
Schreiber. 

«L'influence des ordinateurs sur la Struc- 
ture des Entrepisesy — por D. N. Chorafas. 

«L'utilization des Ordinateurs dans les 
Entreprises Américains» — por Charles Vo- 
raz. 

«Utilization des Ordinateurs en Europe» 
Relatório de A. T. Kearney, publicado no 
nº 37 — Maio da revista «Le Manage- 
ment». 

«Le Rapport Mac Kinsey» — 1968. 

«Computadores: Mitos e Realidades» — 
Jean-Mare Font e Jean-Claude Quinion. 

«Top Managemente and Computer Pro- 
fitsy — por J, T. Garrity. 
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PARA O PRÓXIMO NÚMERO TEREMOS 
ALÉM DAS RUBRICAS HABITUAIS: 


e EDITORIAL 
e CALENDÁRIO 
e NOVOS PRODUTOS 


e ORGANISMOS INTERNACIONAIS 
(ICA — International Computer Association) 


OS ARTIGOS SEGUINTES: 


e PREPARAÇÃO DOS DADOS E SUA CONVERSÃO EM SUPOR- 
TES ACEITÁVEIS PELO COMPUTADOR — F. Santos Silva 


& NORMAS PARA A INSTALAÇÃO DE UM CENTRO DE INFOR- 
MÁTICA — Caixa Nacional de Pensões A 


e A INFORMÁTICA COMO FACTOR DE CE 
DESCENTRALIZAÇÃO NA ADMINISTRA! 
Dr. Jorge Ferreira 


NTRALIZAÇÃO E 


ÇÃO PÚBLICA — 


A Informática em Portugal 


Num país cujo atraso cultural 
— e não só — é manifesto, po- 
derá parecer ridículo falar em 
Informática, mas torna-se ne- 
cessário fazê-lo. 


Em Portugal, o estudo da Infor- 
mática tem-se limitado a meia-dú- 
zia de curiosos. Se analisarmos os 
trabalhos de autores portugueses so- 
bre o assunto, podemos contá-los 
pelos dedos. Se acrescentarmos o 
número de publicações estrangeiras 
traduzidas, quase que podemos di- 
zer o mesmo. Se a tudo isto somar- 
mos as publicações estrangeiras 
— que em princípio têm sido a úni- 
ca fonte de conhecimentos — que 
habitualmente chegam aos interes- 
sados apenas de forma directa e não 
através de livrarias-para-toda-a- 
-gente podemos concluir que, em 
todos estes anos que o computador 
foi introduzido em Portugal, o tra- 
balho de pesquisa em — e a aquisi- 
ção de conhecimentos de — Infor- 
mática, foi nula ou quase. 

Interessaria, portanto, que a In- 
formática deixasse de ser um tabú, 
uma profissão e ciência a que só al- 
guns «têm direito». O interesse será 
o de divulgar o mais possível tudo 
o que respeita à Informática (Não 
nos devemos esquecer que o simples 
facto de não se falar provoca, pre- 
cisamente, a consideração de tal 
assunto como um tabú, e não só 
— o que é mais grave — a consi- 
deração das pessoas a ele ligadas 
como uma élite (").). É necessário, 
portanto, falar dela e como ela é, 
espalhando-a o mais possível, não 
só a nível profissional como de toda 
a gente. Para isso, 


1. Medidas imediatas. 


1.1. Aproveitamento da Associa- 
ção existente — A.P. |. — ou da 
proposta em 1.4., para divulgação e 
informação da profissão e técnica/ 
/ciência a nível nacional, promo- 
vendo conferências, colóquios, visi- 
tas de estudo e intercâmbio com o 
estrangeiro e outras; 

1.2. A divulgação da Informá- 
tica através de revistas e livros 
— tudo isto a preços acessíveis — 
não só para profissionais, mas pro- 
curando difundi-las o mais possível 
através das livrarias; 

1.3. A criação de cursos de In- 
formática a nível médio e supe- 
rior (2); 

14. A criação de uma associa- 
são profissional que, junto dos sin- 
dicatos colaborasse e coordenasse a 


profissão, não permitindo as dispa- 
ridades de tratamento, como exis- 
tem actualmente nos diversos sin- 
dicatos e, por conseguinte, nas 
empresas dos diversos ramos de 
actividade, procurando uma unifor- 
midade de critério a nível nacional. 


2. Medidas a curto—ou médio 
— prazo. 


2.1. A extensão da Informática 
a todos os níveis de Ensino; 

2.2. O aperfeiçoamento, ou reci- 
clagem, dos profissionais existentes 
nos diversos sectores de actividade. 


Dos diversos pontos apresenta- 
dos devemos pormenorizar alguns 
assuntos: 


a) Livros. 


Houve iniciativas — que não são 
de desprezar, antes de elogiar e 
aproveitar — que a nível de divul- 
gação e estudos de gestão financei- 
ra e de Economia, abordaram o 
assunto, e foram publicadas em 
colecções a preços acessíveis 
— 25$00/30$800 — no formato das 
chamadas «colecções de bolso». Sa- 
bemos que a divulgação proposta 
terá maior aceitação se a iniciativa 
for por este caminho — o livro ba- 
rato; 


b) Revistas. 


Chegam a Portugal revistas es- 
trangeiras em número bastante res- 
trito, e, mesmo deste modo, apenas 
por «assinatura». Esta é, habitual- 
mente, cara, o que não permitirá, 
naturalmente, a aquisição dessas 
revistas pela maior parte das pes- 
soas interessadas. Haverá, ainda, a 
apontar, um inconveniente: o de a 
maior parte das pessoas não «lidar» 
com facilidade com línguas estran- 
geiras. 

Nacional, existe a revista da 
A. P.I., cuja divulgação e frequên- 
cia não foram suficientemente 
conhecidas. 


Esperamos, portanto, que neste 
sector de «escrita» as pessoas se 
disponham a colaborar, redigindo os 
seus artigos e enviando-os para pu- 
blicações especializadas — entre 
nós, e para já, a revista «Informá- 
tica» da A.P.I., cujas páginas fo- 
ram consideradas abertas pelos seus 
directores. 


José Manuel da Silva Faria 


c) Ensino e formação profissio- 


nal. 


Sobre este assunto diria que, en- 
quanto não fosse regulamentada a 


actividade, deveria a A.P.I|.— ou 
qualquer/quaisquer outra(s) asso- 
ciação(ões) — fiscalizá-la, não per- 


mitindo que este sector estivesse 
desprotegido. Para a regulamenta- 
ção do Ensino — tarefa delicada, 
naturalmente — era de aconselhar 
a criação de uma comissão encarre- 
gada de estudar o problema junto 
do (e com o) Ministério da Educa- 
ção e Cultura. 

Levantam-se inúmeros proble- 
mas, sobretudo por se tratar de cur- 
sos novos, quanto a instalações, 
professores, métodos e materiais de 
ensino, colaboração didáctica e ex- 
tra-académica, e outros. 

Como primeira achega apenas 
acrescentarei que em países onde o 
Ensino de Informática já não está 
na fase embrionária (ou primária), 
podemos verificar a existência de 
dois tipos de Ensino: 


1. O técnico; 
2. O superior. 


Estes dois tipos estão separados 
(mas interligados) porque, indivi- 
duos interessados numa formação 
prática com vista à sua entrada rá- 
pida no mercado de trabalho, re- 
querem um ensino imediato, ao 
passo que, o ensino superior, mais 
desenvolvido que o anterior, se des- 
tina à Investigação e pesquisa no 
sector. 


d) Forma associativa. 


Das duas formas associativas ex- 
pressas, haverá que fazer um pa- 
rêntesis, para recordar o problema 
profissional e sociológico da Infor- 
mática. 

No âmbito profissional a existên- 
cia de uma associação que centrali- 
zasse a actividade seria benéfica: 


1. Permitiria o estudo da profis- 
são; 

2. Permitiria analisar a mobili- 
dade de pessoal informaticista e do 
pessoal não especializado que é 
substituído, quer a nível de empre- 
sa quer entre empresas; 

3. Regularia os problemas pró- 
prios da profissão, uniformizan- 
do-os; 

4. Forneceria informação não só 
a nível profissional — aos sindica- 
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tos — como sob o aspecto humano 
e económico — ao sector social. 


Do ponto de vista sociológico, o 
impacto da Informática nos diver- 
sos sectores da Economia Nacional, 
sobretudo no terciário, 


a) pela aparição de novos tipos 
de assalariados ou empregados; 

b) pelo choque psicológico pro- 
vocado pela introdução da Informá- 
tica nas empresas; 
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c) pela necessidade de adapta- 
ção e formação do pessoal; 

d) pela detenção do poder infor- 
mático; 

e) pela democratização da In- 
formação; 


entre outros, uma associação cen- 
tralizaria estas questões. 

Concluindo, poderíamos dizer da 
necessidade de estudar a Informá- 
tica a nível nacional nos sectores do 
Trabalho e do Ensino. 


(') Élite considerada não só pelos pró- 
prios profissionais como pelas pessoas que 
«de fora» apreciam a profissão. 

(*) O assunto não é novo. Ão que sa- 
bemos no IV Encontro Internacional de 
Mecanografia e Informática, realizado em 
Lisboa, em Outubro de 1967, foram apre- 
sentadas sugestões e apresentados relatórios 
da actividade no sector da Educação — dis- 
cutíveis, sem dúvida, mas apresentados. Foi, 
também, em Novembro de 1971, proposto, 
no Congresso Hispano-Luso de Informática, 
realizado em Madrid, nos ensinos básicos, 
secundário e superior. 
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O Computador e a Gestão das Empresas em 1980 º 


A influência dos computadores 
na gestão das empresas deu origem 
a numerosas conjecturas, datando 
as primeiras de há mais de 10 anos. 
Os autores propõem-se verificar se 
as tendências actuais permitem ou 
rão confirmar esses prognósticos. 
Assim, vão comparar as previsões re- 
lativas às tarefas dos dirigentes su- 
periores, ao emprego dos dirigentes 
de nível intermédio, à estrutura da 
organização, à função dos técnicos 
de informática, etc., com os factos 
e evolução observados na actuali- 
dade, a fim de rectificar a situação 
prevista para 1980. 


As previsões de Leavitt e Whisler 
sobre a influência dos computado- 
res na gestão das empresas, consti- 
tuem um documento clássico (*). 


Afirmavam que o papel dos diri- 
gentes superiores e de nível inter- 
médio, sofreria uma modificação ra- 
dical. A maioria das funções dos 
dirigentes de nível intermédio se- 
riam suprimidas, enquanto que as 
funções dos dirigentes superiores re- 
vestiriam um aspecto mais inovador 
e criador. Esta evolução seria acom- 
panhada duma forte tendência cen- 
tralizadora. Estas previsões e outras 
que se lhe seguiram, deram origem 
a discussão e polémica. Ao pronun- 
ciarmo-nos sobre a sua pertinência, 
à luz dos conhecimentos actuais, 
uma pergunta se nos depara que é 
a de saber se o desenvolvimento dos 
computadores terá progredido por 
tal forma em 1980 que origine as 
alterações anunciadas por Leavitt e 
Whisler. 

A resposta a esta pergunta será 
um «sim condicional». 

Tornar-se-á necessário dispor 
dum sistema assente num enorme 
Banco de Dados, que possibilite re- 
lacionar as informações novas com 
os factos históricos já registados. 

Cada fluxo de informações seria 
automaticamente registado e ana- 
lisado pelo computador, que adicio- 
naria, simplesmente, os dados re- 
colhidos a um total acumulado, ou 
relacionaria o acontecimento a cer- 
tas regras de decisão, programadas 
previamente. Em caso de desvio, o 
computador emitiria um relatório 
para ser analisado pela Direcção su- 
perior. 

Neste sistema, a Direcção supe- 
rior seria constituída por indivíduos 
dotados de elevados conhecimentos 
de programação e de investigação 
operacional. Disporiam de uma ba- 
gagem de conhecimentos e aptidões 
que lhes permitiriam modificar o 
sistema sempre que necessário. 


Os dirigentes de nivel intermédio 
controlariam o sistema e procede- 
riam às correcções indispensáveis ao 
seu funcionamento normal. As suas 
tarefas seriam na maioria dos casos 
programadas com antecedência, 
constituindo trabalhos de rotina de 
carácter repetitivo. 

As tarefas não susceptíveis de 
programar com precisão, seriam 
executadas com o recurso a «pro- 
gramas heuristicos», conducentes a 
soluções exequíveis, não necessaria- 
mente óptimas. Estes programas são 
considerados como simulações dum 
cérebro de nível superior e desti- 
nam-se à resolução de problemas 
mal estruturados (*). 

Uma vez concebido e realizado, 
o sistema teria uma existência au- 
tónoma. Seria capaz de consultar 
instantaneamente a maioria dos seus 
registos e de produzir grande parte 
das decisões correntes da empresa. 

Disporia em certo grau, de capa- 
cidade de sintese e de iniciativa 
própria, quanto a decisões de me- 
nor importância. 

Só forças externas determinariam 
que este procurasse directrizes fora 
do seu meio (*). 

Estaremos nós próximos de alcan- 
çar um sistema semelhante? Muito 
próximos, segundo parece. Algumas 
grandes empresas, prosseguem 
objectivos semelhantes. Ford, Wes- 
tinghouse, Lockheed e grande nú- 
mero de companhias aéreas, têm já 
em funcionamento sistemas de in- 
formação em tempo real, que cons- 
tituem uma parte importante do 
sistema global acima esboçado (*). 
O domínio mais difícil de atingir é 
o da programação heurística. 

Podemos concluir que, um siste- 
ma idêntico ao que acabamos de 
descrever será provavelmente reali- 
zável em grande parte, do ponto de 
vista tecnológico, no início ou no 
meio da década de 80. Sendo assim, 
vamos examinar a viabilidade das 
previsões formuladas por Leavitt, 
Whisler e outros, em matéria de 
gestão, averiguando em que medida 
as tendências actuais confirmam es- 
tas previsões. 


Previsões: 


Como ficou atrás referido, as 
principais previsões de Leavitt e 
Whisler referem-se à centralização 
e às tarefas dos dirigentes. Afirmam 
os mesmos que a tecnologia da in- 
formação, isto é, as técnicas de tra- 
tamento dos dados a grande ve- 
locidade, a aplicação de métodos 
matemáticos às decisões e a simu- 


P. F. Newell e J. G. Hunt 


lação de ideias através da pregra- 
mação do computador, generalizar- 
-se-ão rapidamente e facilitarão a 
centralização, permitindo organizar 
de maneira mais simples e tratar 
em menor tempo, um maior volume 
de informações. Nestas condições, 
os dirigentes superiores poderão 
actuar sobre uma mais ampla gama 
de problemas. 


Detendem que, se a centraliza- 
ção se tornar mais fácil de pôr em 
prática, os dirigentes superiores por 
certo que a adoptarão, dado que se 
aceitaram a descentralização, foi 
fundamentalmente per razões nega- 
tivas, nomeadamente a sua incapa- 
cidade em acompanhar o ritmo de 
expansão das empresas e os progres- 
sos da tecnologia. 

Previram igualmente que os com- 
putadores provocariam uma estru- 
turação rápida de muitas tarefas 
dos dirigentes de nível intermédio, 
enquanto que outras seriam menos 
especializadas que nos nossos dias. 
Os computadores ofereceriam pro- 
vavelmente estruturas mais precisas 
nos casos em que a avaliação dos 
resultados é relativamente simples, 
em que as tarefas recorrem a deci- 
sões financeiras que envolvem so- 
mas consideráveis, e em que a pro- 
gramação parece dever trazer um 
apoio importante ao responsável 
actual da função. 

Por outro lado estimaram que 
certas tarefas reservadas aos diri- 
gentes de nível intermédio, tais 
como a investigação / desenvolvi- 
mento ou a programação dos com- 
putadores, seriam revalorizadas e 
menos estruturadas, e a inovação 
e a creatividade tornar-se-iam tanto 
mais importantes quanto os produ- 
tos e as técnicas se desactualizas- 
sem mais rapidamente. O grupo dos 
dirigentes de nível intermédio seria 
cindido em dois, descendo o contin- 
gente mais numeroso a um nível 
mais modesto, executando tarefas 
mais estruturadas, enquanto que o 
outro, menos especializado ocupa- 
ria um nível mais elevado. 

Quanto aos dirigentes superiores, 
as previsões afirmam que as suas 
actividades serão muito mais inova- 
doras e criadoras, ocupando-se ra- 
ramente de decisões de rotina. 

Serão assistidos por técnicos de 
concepção e programadores alta- 
mente qualificados, coadjuvados por 
«committors» encarregados de apro- 
var ou vetar as suas decisões. 


Estes «committors» aplicariam os 
recursos da empresa a determinada 
política aprovada entre as opções 
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propostas pelos técnicos de concep- 
ção e programadores. A complexi- 
dade crescente das tarefas poderá 
levar os dirigentes a tomarem as 
suas decisões em grupo. Nestas con- 
dições o organograma do futuro não 
seria já uma pirâmide, mas apresen- 
taria pelo contrário uma dupla di- 
latação, uma na base e a outra no 
topo, em consequência da redução 
do número de dirigentes de nível in- 
termédio, que acabaria por provocar 
um estrangulamento no meio da pi- 
râmide. Define-se assim um perfil 
semelhante a um sino encimado por 
uma bola de rugby (*). 

Uma outra série de previsões foi 
formulada no decurso dum seminá- 
rio organizado em 1959 na Univer- 
sidade de Chicago. As conclusões 
deste seminário confirmavam em 
grande parte as de Leavitt e Whisler. 
Foi afirmado, com efeito, que os di- 
rigentes de nível intermédio seriam 
os mais gravemente afectados pela 
nova tecnologia da informática, que 
as tarefas dos quadros subalternos 
seriam já em grande parte progra- 
madas e que, logicamente, a fase 
seguinte atingiria os dirigentes de 
nível intermédio. Muitas das tarefas 
de coordenação que competem aos 
dirigentes de nível intermédio se- 
riam reduzidas, de tal forma que os 
interessados disporiam de maior li- 
berdade para outras tarefas, difíceis 
de programar. 

O organograma em forma de sino 
e a bola de rugby é considerado 
como um fenómeno puramente 
transitório. Foi previsto a curto pra- 
zo um nivelamento de toda a estru- 
tura orgânica. A organização será 
remodelada pela acção da informa- 
ção concreta, com uma redução do 
número de departamentos (servi- 
ços), acompanhada duma compres- 
são dos efectivos de pessoal desses 
mesmos serviços. O «management» 
tal como nós o concebemos hoje de- 
saparecerá com o tempo. À única 
forma de «management» que sub- 
sistirá na organização do futuro será 
representada pelos técnicos de in- 
formática, capazes de controlar o 
sistema de informação e coordena- 
ção através do computador. 

No seu conjunto, estas previsões 
relativas aos dirigentes superiores e 
de nível intermédio estão muito pró- 
ximas das formuladas por Leavitt e 
Whisler. Os dirigentes superiores en- 
contrarão possibilidades de centra- 
lizar as decisões, e disporão de in- 
formações muito mais mumerosas. 
Quanto às tarefas dos dirigentes de 
nível intermédio, estas sofrerão 
transformações fundamentais. 
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Mas se se verificava unanimidade 
nos pontos acima referidos, surgiam 
controvérsias quanto às opiniões de- 
finidas acerca da evolução das ta- 
refas dos empregados. 

Alguns previam que os programas 
heurísticos suprimiriam os aspectos 
criadores de muitas das funções di- 
rigentes, de maneira um pouco aná- 
loga ao que se verificou quando a 
linha de montagem substituiu o 
operário qualificado. As restantes 
tarefas tornar-se-iam rotineiras e 
ficariam a cargo dos computadores. 

Outros observadores pensavam 
que as tarefas de rotina seriam con- 
fiadas aos computadores, o que per- 
mitiria aos dirigentes consagrarem 
o seu tempo a decisões criadoras. 
O primeiro prognóstico previa assim 
que os computadores tomariam o lu- 
gar dos dirigentes superiores, en- 
quanto que o segundo afirmava que 
a informática asseguraria aos diri- 
gentes uma maior liberdade. Por ou- 
tro lado, verificava-se unanimidade 
quanto à previsão de uma redução 
dos efectivos dos dirigentes (”). 

Em 1962, o Instituto Tecnológico 
de Massachussets organizou um 
curso consagrado às relações entre 
o «management» e a informática. 
No seu conjunto, as opiniões apre- 
sentadas nesta ocasião sublinharam 
o contributo positivo da informática 
e da programação. A propósito da 
simulação do pensamento humano 
pelos computadores, o problema que 
se levantava, não era se esta seria 
possível, mas o que é que o homem 
poderia saber, com tais programas, 
sobre a inteligência humana. 

No fim do curso, era conclusão 
unânime que se podia conceber uma 
raça de homens e uma raça de com- 
putadores tendo cada uma delas 
uma função diferente. Previa-se 
que verdadeiros sistemas ciberné- 
ticos de informação, mais evoluídos 
que o nosso modelo, poderiam ser 
economicamente rentáveis dentro 
de alguns anos, mas sublinhava-se 
que só o homem estaria em condi- 
ções de avaliar correctamente a pro- 
dução destes sistemas (*). 

A mais controversa de todas as 
previsões foi talvez a de Michaels 
que, em 1962, profetizou «máqui- 
nas de pensar» mais hábeis que o 
engenheiro que as construiu ou que 
o programador que definiu a lógica 
das suas operações. 

Os computadores, afirmava Mi- 
chaels, aprenderiam a reconhecer o 
que tinham «visto» anteriormente 
e a «formular» regras gerais a par- 
tir do que tinham reconhecido. Tais 
máquinas poderiam apresentar so- 


luções hostis ao homem. Seria im- 
possível a este obrigá-las a aceitar 
uma solução diferente da escolhida, 
pois os computadores funcionariam 
em circuito fechado ('). 

A semelhança dos seus anteces- 
sores, Michaels previa, também, a 
transformação radical das tarefas 
dos dirigentes de nível intermédio e 
a redução dos seus efectivos; preo- 
cupava-se com a sorte das vítimas 
desta evolução. Em conclusão, pen- 
sava que a utilização dos computa- 
dores traria consideráveis reper- 
cussões sociais acompanhando o 
advento da civilização do ócio e a 
transformação das atribuições no 
seio da família. 

Facto talvez ainda mais impor- 
tante foi o de prever o advento 
duma élite idêntica à dos técnicos 
de informática descrita por Leavitt 
e Whisler, que segundo eles, con- 
trolaria praticamente as empresas. 
Mas Michaels afirmava que estes 
homens constituiriam igualmente a 
élite governante, sendo os únicos a 
poder comunicar com as máquinas 
por eles concebidas. A restante po- 
pulação seria forçada a submeter-se 
à sua autoridade. 

Em certa medida, Michaels par- 
tilhava da opinião dos especialistas 
do MIT (Instituto Tecnológico de 
Massachussets) que encaravam a 
possibilidade da coexistência duma 
raça de máquinas e duma raça de 
homens. Inútil frisar a sua inquieta- 
ção perante a evolução que julgava 
ter começado ('º). 


Tendências resultantes da evolução 
geral: 


Ainda que certos elementos se- 
jam pouco nítidos e outros insufi- 
cientes, podemos todavia começar à 
fazer um balanço das previsões ana- 
lisadas. 


Centralização: 


Os críticos da gestão centralizada 
afirmam que a descentralização de- 
senvolveu-se independentemente de 
qualquer consideração de dimensão 
ou complexidade, tendo em vista 
uma maior rentabilidade. 

Esta técnica foi muito utilizada 
tanto nas pequenas como nas gran- 
des empresas. Também os defenso- 
res da descentralização salientam 
que se esta não foi provocada pela 
escassez de informações, não há ra- 
zão para que os computadores de- 
sencadeiem uma nova centraliza- 
ção, aonde anteriormente ela não Sº 
mostrou eficaz. 
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A descentralização impor-se-ia 
na realidade por razões de tempo. 
Os dirigentes não podem ser compe- 
tentes ao mesmo tempo em todos os 
domínios da actividade da empresa. 
O fluxo de informações, em si, inte- 
ressa menos que o uso que se faz 
dele ("1). 

Os defensores da descentraliza- 
ção salientam que o tratamento de 
dados pelo computador e os siste- 
mas logísticos (circuito dos produ- 
tos, desde a aquisição das matérias- 
-primas até à venda), susceptíveis 
de serem centralizados, explicam a 
maioria dos casos de retorno à cen- 
tralização. A utilização em tempo 
dividido, a vantagem dos equipa- 
mentos de acesso directo e a trans- 
missão rápida dos dados, tornaram 
possível o funcionamento de siste- 
mas logísticos centralizados que se 
revelam rentáveis. 

As vezes é mais vantajoso utilizar 
um grande computador central que 
numerosos equipamentos de menor 
capacidade, sobretudo quando dois 
ou mais utentes, situados em locais 
diferentes, recorrem à mesma base 
de dados. Em tal sistema, é sempre 
possível, aliás, delegar a responsa- 
bilidade das decisões e a rentabili- 
dade da empresa. A uma centrali- 
zação muito elevada do equipa- 
mento poderá corresponder uma 
forte descentralização de deci- 
sões ('2). 

O caso do Departamento da De- 
fesa dos EUA é citado como exem- 
plo de que a informática provoca a 
centralização das decisões, mas per- 
gunta-se se as razões apresentadas 
não foram desvirtuadas. 

Após Pearl Harbour, o Congresso 
americano não cessou de reforçar a 
legislação visando centralizar cada 
vez mais as decisões no Departa- 
mento -de Guerra e no organismo 
que lhe sucedeu, o Departamento de 
Defesa. Antes que Mc Namara ra- 
cionalizasse o seu funcionamento, 
confiando essencialmente as tarefas 
de rotina aos computadores, esta 
centralização imposta por lei tinha 
tornado aquele departamento prati- 
camente ingovernável. Neste caso 
específico, a centralização das de- 
cisões pelo recurso aos computado- 
res foi consequência de factores 
alheios à tecnologia ("º). 

A semelhança do que aconteceu 
no Congresso que considerou a cen- 
tralização das decisões como prefe- 
rível a qualquer outro processo de 
actuação, os dirigentes das empre- 
sas impõem muitas vezes um pro- 
cesso de decisão, consequência não 
da utilização dos computadores, 


mas motivado pelas suas preferên- 
cias ou concepções pessoais ('*). Um 
estudo detalhado permitiu constatar 
que uma empresa adepta da centra- 
lização das decisões obtinha melho- 
res resultados pelo recurso a um 
sistema informático centralizado, 
enquanto que outra empresa, cujas 
preferências iam para as decisões 
descentralizadas, obtinham, pelo 
contrário, melhor rendimento com 
um sistema informático descentrali- 
zado. 

O mesmo estudo revelou que a 
gestão do conjunto do computador 
está centralizada em 30 empresas 
em cada 33, e que os princípios de 
gestão de cada empresa determina- 
vam o regime no qual, certos aspec- 
tos de organização informática, tais 
como sistemas, planeamento e o 
funcionamento do computador, 
eram centralizados ("º). 

Um outro estudo recente da au- 
toria de Dale, corrobora em grande 
parte estas conclusões. Dale cons- 
tatou que, entre os 33 principais 
utilizadores dum computador, ca- 
torze declaravam que a informática 
não exercia nenhuma influência so- 
bre a estrutura da sua organização, 
13 apontavam uma centralização 
crescente e 6 uma maior descentra- 
lização. Cerca de metade destas 
empresas tinham conciliado a infor- 
mática com os seus princípios e es- 
trutura. 

Isto confirma a opinião dos que 
advogam que o papel do computa- 
dor é neutro neste aspecto, e que 
tanto pode favorecer a centraliza- 
ção como a descentralização ou a 
combinação duma e doutra, confor- 
me a orientação da empresa. Se as 
estatísticas revelam uma forte cen- 
tralização nas restantes empresas, 
Dale replica imediatamente que 
esta centralização se limita a maior 
parte das vezes aos equipamentos e 
não às decisões. Conclui, afirmando 
que parece verificar-se uma tendên- 
cia para a centralização dos equi- 
pamentos e descentralização das 
decisões ('º). 


Os dirigentes de nível intermédio: 


Informações de diversas fontes 
esclarecem as tendências actuais. 
Os factos demonstram que os com- 
putadores não provocaram o desem- 
prego entre os dirigentes superiores, 
mas originaram uma redução na 
procura dos dirigentes de nível in- 
termédio. Ressalta por exemplo dum 
relatório da «American Foundation 
on Automation and Employment» 
(AFAE) que a empresa Metropolitan 


Life registou, depois da instalação 
do seu primeiro computador, um au- 
mento de 75% dos seus negócios, 
enquanto que o efectivo dos dirigen- 
tes de nível intermédio pouco au- 
mentou ("”7). A mobilidade normal 
e o aumento das actividades pare- 
cem ter compensado em grande par- 
te as supressões de postos de traba- 
lho deste nível. 

Na amostragem de Dale, por 
exemplo, vinte e seis empresas num 
total de trinta e três revelavam que 
o computador não exercia qualquer 
influência sobre os intervalos de 
controlo (spans of control), nem so- 
bre o departamento de direcção; 
sete empresas constatavam uma 
«certa influência», essencialmente 
sob a forma de supressão dum es- 
calão de direcção (e dos postos 
de dirigentes de nível intermédio 
correspondentes) ("*). 

A «AFÃE» baseando-se em entre- 
vistas dos porta-voz de 35 empre- 
sas, universidades e poderes pú- 
blicos, é de opinião que se a infor- 
mática não reduziu mais o poder de 
decisão dos dirigentes de nível in- 
termédio, é porque lhes repugna 
proceder a alterações, mostrando-se 
cépticos quanto às possibilidades 
dos computadores e cedendo à hos- 
tilidade que existe entre dirigentes 
tradicionais e técnicos de informá- 
tica. 

A «AFAE» prevê que, ao serem 
estas dificuldades torneadas, as re- 
percussões se tornem mais fortes. 
Todavia, tudo parece indicar que os 
dirigentes de nível intermédio cuja 
actividade era de elevada qualidade 
antes da introdução dos computa- 
dores, não correm o risco de lhes ce- 
derem o seu lugar ("º). 

Praticamente, o acordo é geral ao 
afirmar-se que as tarefas dos diri- 
gentes de nível intermédio se trans- 
formarão em consequência da intro- 
dução dos computadores. O inqué- 
rito de Dale, que incidiu sobre trinta 
e três empresas, revela uma certa 
evolução neste sentido em 23 casos, 
uma evolução acentuada em 5 e qu- 
sência de evolução em igual número. 
Em todas as empresas em que se ve- 
rificou alteração, esta fez-se acom- 
panhar de uma ampliação das res- 
ponsabilidades dos dirigentes de 
nível intermédio e dum reforço das 
qualificações profissionais exigidas 
para o desempenho da função. 

Após a introdução dos computa- 
dores, os dirigentes de nível inter- 
médio consagram mais tempo a fun- 
ções de comunicação, interpretação 
e de apoio, exigindo maior vocação 
para a análise, planificação e deci- 
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são e, também, maior aptidão no do- 
mínio das comunicações. Pelo con- 
trário, os trabalhos de rotina e repe- 
titivos foram suprimidos do âmbito 
das suas tarefas (*º). 

Fiock constatou uma resistência 
à mutação, por parte dos dirigentes 
de nível intermédio, hostis à altera- 
ção de métodos antiquados de tra- 
balho a que estavam habituados. 
Estes dirigentes tornaram-se inúteis 
dentro das organizações remodela- 
das após a supressão das suas tare- 
fas de rotina (*!). 

Gilman afirma que, em certos ca- 
sos, os «managers» não exercem 
qualquer actividade directiva, con- 
sagrando-se a tarefas meramente 
administrativas. Logo que os com- 
putadores passaram a intervir em 
actividades como o controlo de pro- 
dução, a gestão de stocks, o proces- 
samento de vencimentos, etc., os di- 
rigentes passaram a dispor de tempo 
para se ocuparem de tarefas mais 
importantes, que lhes permitiram 
compreender o que inspira as deci- 
sões e explicar e prever o que pre- 
tende a direcção superior (2º). Assim, 
recorrendo ao computador, estão em 
condições de melhor executarem as 
suas tarefas, sem se «afogarem» na 
papelada (**). 

Outros autores perfilham na sua 
essência estas conclusões (2t). Final- 
mente, dois estudos defendem, após 
Leavitt e Whisler, que a função 
exercida pelos dirigentes de nível 
intermédio incidirá provavelmente 
sobre a extensão e o sentido das al- 
terações que afectarão essas tare- 
fas. Um funcionário do departa- 
mento de compras, por exemplo, 
escolhia o fornecedor segundo o seu 
instinto ou predilecção. 

Hoje, modelos introduzidos num 
computador podem tomar decisões 
deste tipo, de forma que esse fun- 
cionário se vê privado duma parte 
importante da sua tarefa. 

Para a interpretação dos estudos 
acima referidos importa ter em con- 
sideração, que a maioria deles, se 
não todos, não definem com preci- 
são o que se entende por «dirigen- 
tes de nível intermédio». Seria con- 
veniente que futuramente os auto- 
res especificassem qual o conteúdo 
desta designação, a fim de que em 
caso de divergência de conclusões, 
se pudesse determinar em que me- 
dida elas resultam da diferença de 
conceitos. 


Técnicos de Informática: 


Ainda que o papel dos técnicos 
de informática revista uma impor- 


tância crescente após a introdução 
dos computadores de 3.º geração, 
estes especialistas não parecem 
ocupar, como detentores do poder 
de decisão, a posição privilegiada 
que lhes profetizavam. Os factos 
mostram que as empresas preferem 
confiar a colaboradores generalistas 
a função informática, do que proce- 
der em sentido inverso, porque é 
mais fácil dar aos seus colaborado- 
res uma formação informática que 
iniciar os técnicos de informática na 
gestão dos negócios. 

Têm igualmente tendência para 
proceder ao recrutamento interno 
dos técnicos de informática, em lu- 
gar de contratar especialistas no ex- 
terior, provavelmente pelos motivos 
atrás invocados e também devido à 
grande escassez de especialistas no 
mercado (2). 

Regra geral, a direcção superior, 
não tem na gestão global do com- 
putador uma responsabilidade maior 
que na gestão das restantes funções 
da empresa. Ela confia, aliás, aos 
dirigentes a missão de planificar as 
aplicações do computador (*”). 

O estatuto e a remuneração dos 
técnicos de informática vem sendo 
beneficiada, e eles ocupam lugares 
cada vez mais elevados na hierar- 
quia da empresa. 

Todavia, são considerados exclu- 
sivamente como especialistas, não 
dispondo de poder de decisão que é 
partilhado pelos dirigentes superio- 
res e de nível intermédio (**). 

Alguns autores prevêem que a 
utilização de computadores cada 
vez mais evoluídos e o desenvolvi- 
mento contínuo da programação 
heurística tornarão supérfluos mui- 
tos dos programas de rotina. Simul- 
taneamente, assistir-se-á à genera- 
lização da pré-programação de 
operações simples, e ao desenvolvi- 
mento de programas auto-regulado- 
res (2º). Se estes prognósticos se 
concretizarem, verificar-se-á um 
declínio relativo da importância dos 
programadores, mas não da dos 
analistas de sistemas. 


Estrutura da Organização: 


As tendências actuais parecem 
indicar que a clássica estrutura em 
pirâmide evoluirá para um organo- 
grama em forma de sino e bola de 
rugby, mas em lugar de se compor 
de departamentos ou funções, será 
provavelmente concebido como um 
sistema (*º). O sistema de informa- 
ção será estabelecido paralelamente 
& corrente efectiva de informações 
que percorre a organização (*'). 


Cada departamento poderó funcio- 
nar de maneira independente inte- 
grando-se numa organização esta- 
belecida de acordo com o conceito 
de sistema. 

Pode acontecer, por exemplo, que 
a circulação das matérias-primas e 
dos produtos semi-acabados através 
dos sucessivos sectores de fabrico, 
seja tão complicada que cada sector 
seja obrigado a actuar independen- 
temente no processo de transforma- 
ção dos produtos. Habitualmente, 
em consequência desta independên- 
cia ou de falta de comunicação e de 
controlo, níveis de stocks devem ser 
constituídos entre os diversos depar- 
tamentos, tendo em vista evitar flu- 
tuações na produção (*º). 

O conceito de sistema, estabele- 
cido com a assistência dum compu- 
tador, permite programar todo o 
processo de fabrico e eliminar os ní- 
veis de stocks. 


O Emprego: 


Foi referido que, em trinta e 
três empresas analisadas por Dale, 
vinte e cinco não acusavam qual- 
quer alteração nos seus efectivos, 
com a introdução dum computador. 
Um outro inquérito estima um 
acréscimo de 3,1% para o conjunto 
do pessoal e de 3,9% para o pessoal 
administrativo. Faz-se notar, toda- 
via, que, quando o impacto dos com- 
putadores se fizer sentir em toda a 
sua dimensão, se verificará uma re- 
dução dos postos administrativos. 

Um estudo abrangendo 19 em- 
presas, revelou que, em cada cinco 
postos de trabalho suprimido, ape- 
nas um era originado pela informá- 
tica, enquanto que os restantes pos- 
tos de trabalho sofriam alterações 
radicais (**). O impacto dos compu- 
tadores não afectará, provavelmen- 
te, determinados. níveis da orga- 
nização, mas sim o conjunto da 
organização, todavia os escalões 
mais altos serão os menos atingidos. 

A expansão dos negócios é um 
dos factores susceptíveis de limitar 
os licenciamentos provocados pela 
introdução de computadores. Foi 
uma conclusão que a «AFÃE» obte- 
ve em muitas empresas (**). É pre- 
ciso não esquecer que a tecnologia 
foi sempre criadora de postos de tra- 
balho e que, nestas condições, o re- 
ceio dos que vêem no computador 
uma causa de desemprego maciço 
não se justifica. 

Se, como diz Michaels, a infor- 
mática é um fenómeno inteiramen- 
te novo, ele deve-nos incitar a apli- 
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car a política preconizada por Evans 
e Hague. 

Estes autores afirmam que sendo 
a mobilidade dos funcionários admi- 
nistrativos considerável, toda a re- 
dução de efectivos poderia e deveria 
ser realizada pela não substituição 
dos que partiam. 

Uma outra solução consistiria em 
reduzir a idade da reforma. Pode-se 
encarar, também, a reconversão e 
reciclagem dos interessados. Mas, 
fundamentalmente, o recrutamento 
de pessoal deve fazer-se, hoje em 
dia, em função das necessidades fu- 
turas da empresa. A planificação e 
os objectivos a longo prazo devem 
representar um factor importante 
da selecção dos candidatos (*”). 


Programação Heurística: 


Baseando-se no estado actual da 
programação, Simon previu que, 
dentro de 25 anos, mas após 1980, 
seria tecnicamente possível confiar 
aos computadores todas as fun- 
ções actualmente assumidas pelos 
homens nas empresas (*'). Ainda 
que tal aconteça é preciso que esta 
solução seja economicamente reali- 
zável. 

Actualmente, os computadores 
aproximam-se do ponto de equili- 
brio no que respeita ao tratamento 
de dados. São mais económicos que 
a mão-de-obra humana, mas só para 
cálculos aritméticos de grande vo- 
lume, 

Um inquérito recente concluiu 
que, em 27 empresas industriais, 18 
tinham prejuízo com os seus actuais 
centros de processamento de da- 
dos (*"). O factor económico deter- 
mina, assim, em grande medida, até 
que ponto se poderá recorrer aos 
computadores. 


As conclusões de Whisler em 1965: 


Em 1965, Whisler actualizou as 
conclusões do seu primeiro trabalho, 
fundamentalmente, no que dizia 
respeito aos níveis hierárquicos, à 
centralização e às tarefas dos diri- 
gentes de nível intermédio. Basean- 
do-se nos exemplos de uma organi- 
zação militar e de duas empresas, 
Whisler concluiu que a tecnologia 
da informação reduziu o número de 
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escalões hierárquicos. O exame des- 
te assunto, sobre o qual nos debru- 
çámos um pouco atrás, indica, po- 
rém, que esta evolução poderia não 
ser característica. 

Igualmente, ainda que Whisler 
tivesse deduzido do estudo de certas 
organizações que os seus prognós- 
ticos quanto à centralização se con- 
firmavam, os resultados a que che- 
gámos sobre o assunto são menos 
evidentes. 

O autor constata por fim que as 
suas previsões anteriores, quanto à 
transformação de muitas tarefas dos 
dirigentes de nível intermédio em 
operações de rotina, poderiam não 
se confirmar. Afirma que a parte 
destas tarefas que consiste em cál- 
culos, seria transferida para os com- 
putadores, enquanto que as activi- 
dades de comunicação assumiriam 
redobrada importância e tornar- 
-se-iam privilégio dos dirigentes (“º). 

Esta conclusão é idêntica à de 
outros observadores citados ante- 
riormente. 
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Conclusões do | Congresso 


Hispano-Luso de Informática 


1. É conveniente que os poderes 
públicos prestem a necessária aten- 
ção ao sector da informática nos 
seus aspectos técnico, docente, 
económico e jurídico, através de or- 
gãos adequados ou, na sua falta, 
pela criação dos que se julguem ne- 
cessários para o efeito. 


2. Considerada a importância dos 
investimentos necessários para a 
elaboração de programas e sua ul- 
timação, devem evitar-se os esfor- 
cos desconexos. Para isso, fomen- 
tar-se-á o estabelecimento de pro- 
gramas de interesse geral, dando- 
-se-lhes a maior difusão, procuran- 
do a sua normalização e tipificação. 


3. Prestar-se-á atenção e dar- 
-se-á ajuda convenientes ao desen- 
volvimento da indústria relacionada 
com a produção de material de in- 
formática. Aconselha-se, numa pri- 
meira fase, o estabelecimento de 
orientações no sentido da fabricação 
de componentes, terminais e outras 
unidades periféricas, assim como da 
montagem de equipamentos mais 
complexos. E 


4. Recomenda-se a adopção e di- 
fusão de um glossário oficial de ter- 
mos de informática na língua na- 
cional, definindo-se as expressões 
nele contidas e a sua equivalência 
noutros idiomas. 


5. É necessária a definição de 
uma classificação de categorias pro- 
fissionais no campo da informática, 
precisando a sua denominação, fun- 
ções e responsabilidades. 


6. Considera-se essencial que a 
Administração impulsione a investi- 
gação de base e o seu eventual de- 
senvolvimento em matéria de infor- 
mática, tanto no aspecto científico 
e técnico, como no de estudos con- 
ducentes ao incremento da rentabili- 
dade dos equipamentos. 


7. Deverão elaborar-se códigos 
alfabéticos e numéricos de interesse 
geral, com a elasticidade necessária 
para permitir a sua permanente 
adaptação e utilização por longo 
período. Deverá dar-se-lhes a maior 
difusão, sancionando-se, superior- 
mente, o seu emprego. Deseja-se, 
ainda, que todas as entidades públi- 
cas ou privadas participem na ela- 
boração dos reportórios necessários 
ao estabelecimento daqueles códi- 
gos. 


8. Supõe-se ser de grande neces- 
sidade a aplicação das técnicas da 
informática à criação de um ficheiro 
nacional da população, obrigatório 
e permanentemente actualizado, no 
qual se atribuirá a cada pessoa um 
número de identificação significa- 
tivo e invariável, de utilização ge- 
ral. Reputa-se conveniente que esta 
aplicação se torne extensiva aos re- 
gistos das pessoas colectivas. 


9. Deverá estimular-se o desen- 
volvimento de linguagens conversa- 
cionais a vários níveis, para genera- 
lizar o acesso aos ordenadores atra- 
vés de terminais. 


10. Deve fomentar-se a utiliza- 
ção conjunta dos ordenadores nas 
suas diversas modalidades, não só 
para permitir o recurso à informá- 
tica por parte de organismos e em- 
presas que não disponham de equi- 
pamento próprio, mas também para 
se conseguir o rendimento adequado 
do parque de informática nacional 
nos sectores público e privado. 


11. Sendo os métodos de inves- 
tigação operacional adequados para 
a preparação de decisões, deve fo- 
mentar-se a criação de grupos inter- 
disciplinares, relacionando-se aquela 
técnica com os serviços de informá- 
tica. 


12. Para que a informática va- 
lha como instrumento de gestão, 
deseja-se que o seu enquadramento 
se faça ao mais alto nível e que os 
peritos de organização considerem 
a potencialidade que ela implica. 


13. No ensino básico deverão 
incluir-se temas de informática nos 
seus aspectos metodológicos funda- 
mentais, sobretudo no que respeita 
aos domínios da matemática, da ló- 
gica e da linguística. 

No ensino secundário iniciar-se-á, 
além disso, a aplicação da informá- 
tica à resolução de problemas de 
diferentes disciplinas. 

Em todos os níveis do ensino su- 
perior deverão incluir-se temas de 
informática e suas aplicações nos 
programas e curricula de especiali- 
dades não informáticas. 


14. Dever-se-á fomentar, a nível 
superior, a formação de especialistas 
para a investigação em informática 
no domínio da produção de progra- 
mas de suporte e suas aplicações 
(«software»). 


15. Promover-se-á a difusão das 
técnicas de informática entre os 
profissionais de outras disciplinas 
para que delas se possam socorrer. 


16. Proceder-se-á à criação de 
um registo nacional dos profissio- 
nais de informática, qualquer que 
seja o título possuído, a fim de que 
tenham assegurada a continuidade 
das suas funções. 

Deverá assegurar-se, também, a 
possibilidade de ingresso destes pro- 
fissionais em centros de ensino de 
informática, com vista à revalidação 
e actualização de conhecimentos. 


17. Fomentar-se-á especialmente 
a investigação sobre o processo de 
comunicação e aquisição de conhe- 
cimentos no sistema de ensino e 
aprendizagem, mediante a utiliza- 
ção de ordenadores e de outros 
meios que a informática propor- 
ciona. 


18. Dever-se-ão aplicar os orde- 
nadores nos processos de avaliação 
continua e orientação escolar, em 
ordem a possibilitar a definição de 
perfis individuais da evolução dos 
conhecimentos dos alunos. 


19. Deverá desenvolver-se a for- 
mação de especialistas de informá- 
tica apiicada à educação, nomeada- 
mente no que respeite aos processos 
de aquisição de conhecimentos nos 
diversos níveis educativos, bem como 
no que se refere à orientação escolar 
e profissional. : 


20. Em qualquer projecto de in- 
formática há que destacar a impor- 
tância dos estudos prévios não só 
quanto à implantação dos equipa- 
mentos, como aos métodos de explo- 
ração e à análise da sua rentabili- 
dade. 


21. É indispensável sensibilizar os 
dirigentes no que se refere à im- 
portância que a aplicação da infor- 
mática pode ter nas estruturas e 
nos processos de trabalho. 


22. Impõe-se o estabelecimento 
de uma metodologia para a defi- 
nição dos problemas e apreciação 
das soluções no campo da informá- 
tica, e, em particular, para a aquisi- 
cão e exploração dos ordenadores. 


23. É necessário possuir dados 
concretos e permanentemente 
actualizados sobre o sector da infor- 
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mática quanto a pessoal, equipa- 
mento e seu grau de utilização. 


24. A Administração deve conhe- 
cer e considerar as características 
tecnológicas dos equipamentos, 
tendo em vista a sua rápida amor- 
tização. 


25. Em virtude de ser previsível, 
para breve, um aumento notável na 
frequência da transmissão de dados 
entre os órgãos da Administração, 
torna-se indispensável que esta con- 
sidere a previsão dos meios necessá- 
rios para atingir aquele objectivo 
eficaz, racional e economicamente. 


26. Propõe-se a criação de um 
Centro Internacional de Direito e 
Informática que, em ligação com os 
Centros Nacionais, realize trabalhos 
conjuntos sobre os problemas que 
resultam da interacção daquelas 
ciências, e, em especial, quanto ao 
estudo e à exploração de sistemas 
de informática sobre documentação 
jurídica. 


27. Efectuar-se-á progressiva- 
mente um intercâmbio entre a In- 
formática e o mundo jurídico me- 
diante: 

— a intervenção do ordenador 

nos diversos meios de estudo e 


desenvolvimento do Direito e 
o conhecimento das aplicações 
já realizadas; 

— a introdução dos princípios e 
utilização do ordenador no en- 
saio das Faculdades de Direito, 
e, bem assim, do estudo da ló- 
gica simbólica em relação com 
a lógica jurídica. 


28. Estudar-se-ão as possibilida- 
des de aproveitamento do ordena- 
dor para: 

— a determinação das normas 

legais em vigor; 

— q pesquisa da informação na 
legislação, jurisprudência e 
doutrina; 

—a preparação de um léxico 
luso-espanhol susceptível de 
permitir um acesso rápido e 
correcto co conjunto da do- 
cumentação jurídica; 

— a preparação de um sistema 
de descriptores numéricos que 
possibilite o intercâmbio en- 
tre os dois países no que se 
refere à utilização dos ban- 
cos de dados jurídicos; 

— o acesso e a actualização da 
informação de registos e pro- 
tocolos. 


29. Desenvolver-se-á o estudo 
especifico dos problemas da prova 


documental fornecida pelos ordena- 
dores com particular incidência so- 
bre a vantagem de não rejeitar, 
para efeitos probatórios, os do- 
cumentos emitidos pelo ordenador 
pelo simples facto de procederem 
da máquina, sem prejuízo, no en- 
tanto, de os mesmos serem submeti- 
dos às regras gerais de apreciação 
e valoração da prova. 


30. Terão de aperfeicoar-se as 
normas reguladoras da formaliza- 
ção dos negócios jurídicos que te- 
nham por objecto o ordenador e os 
seus sistemas, nomeadamente os 
contratos-tipo e de adesão, tanto 
nas relações com a Administração 
como nas dos particulares entre si. 


31. É necessário que os pederes 
públicos qualifiquem os dados que 
devam ser tratados pelo ordenador 
a fim de serem protegidos os direitos 
individuais, determinando os graus 
de publicidade ou de sigilo da infor- 
mação, no seu acesso, processa- 
mento e divulgação, tanto no sector 
público como no privado. 


Madrid, 12 de Novembro de 1971. 


OS RELATORES 


Organizações Internacionais 


O que é o IBI-ICC? Origens e Criação do IBI-ICC 


Na origem da criação desta Or- 
ganização, sob os auspícios da 
UNESCO, estão diversas resoluções 
do Conselho Económico e Social das 
Nações Unidas e uma resolução da 
Conferência Geral da UNESCO. 

Criada por uma Convenção Inter- 
nacional, entrou em funcionamento, 
como organização autónoma, em 
Novembro de 1961. 

Em 1969 iniciou nova fase das 
suas actividades, em consequência 
da deliberação da 4.º Assembleia 
Geral de, ao nome original «lnter- 
national Computation Centre», 
acrescentar o título de «Intergover- 
nmental Bureau for Informatics», 
sendo, actualmente, a única orga- 
nização intergovernamental espe- 
cializada em informática. 


A NOVA FASE 


Essa nova fase traduziu-se numa 
profunda mudança da política adop- 
tada na prossecução dos objectivos 
da Organização tendo por fim pro- 
mover a utilização da Informática 
nos países em vias de desenvolvi- 
mento. 

Para tanto, foi elaborado um Pla- 
no de Reactivação que compreendia 
três etapas distintas: 

— A Etapa de Reorganização, 
iniciada em Julho de 1969 e termi- 
nada em Dezembro de 1970, teve 
por objectivo reorganizar o IBI-ICC 
quer no plano da sua estrutura in- 
terna quer no das relações externas 
e lançou as bases económicas e poli- 
ticas para a segunda etapa. 

— A Etapa de Consolidação, ini- 
ciada após a 5.º Assembleia Geral 
para terminar em Dezembro de 
1972, data da 6.º Assembleia Geral, 
visou adaptar a estrutura e as fun- 
ções do IBI-ICC à vastidão e impor- 
tância dos seus objectivos. 

— A Etapa de Expansão, iniciada 
depois da 6.º Assembleia Geral, 
marcará o fim do Plano de Reacti- 
vação. 


OBJECTIVOS 


O IBI-ICC tem por objectivo pro- 
mover a investigação científica, a 
formação e o ensino no domínio da 
informática, bem como a troca de 
conhecimentos entre países desen- 
volvidos e em vias de desenvolvi- 
mento, incentivando as actividades 
especialmente orientadas para a 
promoção da Informática, sobretu- 
do nestes últimos países. 

O IBI-ICC desenvolve as suas 
eetipidadas numa ampla base regio- 
nal. 


COMPOSIÇÃO 


Podem ser membros do IBI-ICC, 
desde que adiram à sua Convenção, 
os Estados Membros da ONU, da 
UNESCO ou de qualquer das ou- 
tras Organizações Especializadas da 
ONU. 


ESTRUTURA 
Assembleia Geral 


A Assembleia Geral é o orgão su- 
premo do IBI-ICC. 

Reúne em sessão ordinária de 
dois em dois anos. 

É composta por um representan- 
te, de preferência altamente quali- 
ficado, de cada um dos Estados 
Membros do IBI-ICC e por um re- 
presentante da UNESCO. 


Conselho de Administração 


O Conselho de Administração, 
que actua sob a autoridade da 
Assembleia Geral, é responsável 
pela execução do programa e pelo 
Controle da Gestão administrativa 
e financeira. 

É composto por seis individuali- 
dades eleitas pela Assembleia Geral 
e por um representante da UNESCO. 
Reúne duas vezes por ano. 


Director 


O director, que representa o |Bl- 
-ICC em juízo e fora dele, dirige os 
trabalhos da Organização em con- 
formidade com os programas e di- 
rectivas emanadas da Assembleia 
Geral e de acordo com as determi- 
nações do Conselho de Administra- 
ção. 

É nomeado, pela Assembleia Ge- 
ral, por um período de quatro anos, 
renovável. 


MEIOS DE ACÇÃO 


Organizado, actualmente, como 
departamento intergovernamental, 
o IBI-ICC dispõe das instalações, 
pessoal e material necessários à 
prossecução das suas actividades 
actuais e futuras. 

Os seus recursos financeiros são 
constituídos pelas comparticipações 
dos Estados Membros fixadas de 
acordo com uma tabela proporcio- 
nal à contribuição de cada Estado 
Membro para a UNESCO. 

Além do seu próprio programa de 
actividades, o IBI-ICC realiza com 
a UNESCO um Programa comum 
IBI-ICC/UNESCO. 

O IBI-ICC administra, ainda, um 
fundo especial — SFIDE (Fundo Es- 
pecial de Informática para o Desen- 
volvimento) constituído por contri- 
buições dos fabricantes de compu- 
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tadores e das instituições e organi- 
zações interessadas na promoção da 
Informática como instrumento de 
progresso. 

O SFIDE é utilizado, fundamen- 
talmente, na organização de confe- 
rências e cursos, na concessão de 
bolsas de estudo e assistência téc- 
nica aos países em vias de desenvol- 
vimento. 


ACTIVIDADES 


No âmbito do programa bienal, 
aprovado pela Assembleia Geral, o 
IBI-ICC desenvolve as seguintes 
actividades: 

— Permuta de conhecimentos e 
experiências na utilização da Infor- 
mática a nível governamental, en- 
tre países desenvolvidos e em vias 
de desenvolvimento, através da or- 
ganização de conferências e semi- 
nários a nível internacional. 

— Promoção e organização de 
cursos regionais de formação, teó- 
rico-práticos, sobre a utilização da 
Informática a nível governamental. 

— Promoção da utilização da In- 
formática no domínio da gestão, 
através da organização de cursos 
de formação sobre tecnologia e sis- 
temas de informação para a gestão, 
a nível nacional e regional. 

— Incentivação da criação de 
Centros Regionais de Informática 
que tenham por fim principal o en- 
sino, a formação e a investigação. 

— Cooperação com universidades 
e centros de ensino na formulação 
dos seus programas de Informática 
e no seu desenvolvimento através de 
assistência técnica directa. 

O IBI-ICC pode, além disso, 
ocupar-se também de importantes 
projectos de investigação e de de- 
senvolvimento que não possam ser 
realizados senão numa base inter- 
governamental e interdisciplinar. 

O IBI-ICC dispõe de um progra- 
ma de subsídios para investigação 
destinado a conceder auxílio finan- 
ceiro a institutos de investigação e 
ensino dedicados à Informática nos 
países em vias de desenvolvimento 
ou a institutos que trabalhem, nos 
países industrializados, em projec- 
tos destinados a países em vias de 
desenvolvimento. 

O IBI-ICC pode, ainda, patrocinar 
certas iniciativas dos seus Estados 
Membros no domínio da Informática 
dando-lhes toda a publicidade pos- 
sível e, até, auxílio financeiro. 

O IBI-ICC tem um programa de 
concessão de bolsas de estudo cujo 
fim é permitir a profissionais dos 
seus Estados Membros participar em 
cursos, conferências e seminários. 
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SILVA RIBEIRO 


CONVENTION INFORMATIQUE 
CNIT, Paris 


SICOB 
Paris, França 


4ême CONGRESS INTERNET 
PROJECT IN THE SEVENTIES 
Paris, França 


SYMPOSIUM IFAC 
Dusseldorf, Alemanha 


INTERKAMA 74 
Dusseldorf, Alemanha 


XVth ANNUAL SYMPOSIUM 
ON SWITCHING AND AUTO- 
MATA THEORY 

Nova Orleães, U.S.A. 


JOURNÉES D'ELECTRONIQUE 74 
Lausana, Suíça 


FILEME 4 
Lisboa, Portugal 


SIMO 
Madrid, Espanha 


EUROPEAN MICROFILM 
CONGRESS 


Colónia, Alemanha 


13ême CONFERENCE INTERNA- 

TIONAL SUR L'INSTRUMENTA- 

TION ET L'AUTOMATION 
Milão, Itália 


ll CONGRESSO INTERAMERI- 
CANO DE SISTEMAS E IN- 
FORMÁTICA 

Cidade do México 


2.º JORNADAS INTERNACIONAIS 
DE INFORMÁTICA E INDUSTRIA 
Paris, França 
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CALENDÁRIO 


Tema A: Rentabiliser I'informatique dans 'entreprise 
Tema B: Téléinformatique, bases de données et leur en- 
vironnement 

Tema C: Les applications par secteur 

Secretariado: 6, place de Valois, 75001 Paris 


Salon International de ['Informatique, de la Communi- 
cation et de "Organisation du Bureau 
Secretariado: 6, place de Valois, 75001 Paris 


Organizado por International Management System Asso- 
ciation e pela AFCET 
Secretariado: avenue de Pologne, 75775 Paris 


Control in Power Electronics and Electrical Drives 


6ême Exposition Internationale de la Technique de Me- 
sure et de |"Automatisation 


International Conference on Micro Processors 


Salão Internacional de Equipamento e Mobiliário de Es- 
critório. 
Organizado pela Feira Internacional de Lisboa 


Feria de Muestras Monográfica Internacional del Equipo 
de Oficina y de la Informática 
Pabellón de Cristal 


Messegelânde 


Tema geral «Human Engineering» 

Organizada por FAST (Federazione delle Associazione 
Scientifiche e Techniche) 

Secretariado: Piazzale Rudolfo Morandi, 2-Milão 


Organizado pelo Instituto Mexicano de Planeamento e 
Operação de Sistemas (IMPOS) e Colégio de México 


Organizado pelo INSIG (Instituto de Informática e Ges- 
tão) 

Tema: «Les différents aspects de la gestion industrielle» 
Secretariado: BBL Congrês, 8, Rue du Vieux Colombier 


Setembro 
16/20 


Setembro 
19/27 


Set./Out. 
30/3 


Outubro 
7/9 


Outubro 
10/16 


Outubro 
14/16 


Outubro 
15/17 


Outubro 
15/20 


Novembro 
8/17 


Novembro 
12/14 


Novembro 
13/15 


Novembro 


24/30 


Novembro 
27/29 


| PE RE rea Sea SEER SS 1 RS O TO 


NOVOS PRODUTOS 


Nesta secção passaremos a indi- 
car lançamentos de HARDWARE e 
SOFTWARE julgados com interesse 
ao nível de utilizadores. 

O lançamento em Portugal, de- 
penderá da informação que viermos 
a receber dos construtores ou seus 
representantes. 

Toda a informação, que desde já 
agradecemos, deverá ser enviada à 
«ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 
E aco um NOVOS PRODU- 

S. 


HARDWARE 
299 (NCR) MINIORDENADOR 


Processador + Memória MOS/LSI 
— Teclado de comando alfanumé- 
rico — Quadro luminoso para con- 
trolo de programas — Impressora de 
esfera de 88 caracteres ISO, 15 
CPS, 220 CPL — Programa introdu- 
zido por cartão pré-impresso PAC 
não necessitando de perfuradores. 


734 (CDC) TERMINAL INTELI- 
GENTE 


16K memória, leitor cartões de 
80 Colunas a 300/600 CPM— Im- 
pressora de 136 posições de 300/ 
/600LPM — Comutador IBM 2780 
— Remote Batch. 


1800 (UNIVAC) PERFURADO- 
RAS/VERIFICADORAS/INTERPRE- 
TADORAS 


8 níveis de programas memorizá- 
veis, c/ carregamento e selecção 
automática, permitindo tratar do- 
cumentos complexos em uma única 
manipulação — 4 zonas de memo- 
rização de dados, constantemente 
acessíveis por duplicação (320 ca- 
racteres) — Totalizadores — Con- 
trolo por grupo — Controlo por 
igualdade — Controlo por indicati- 
vo — Controlo por dígito-chave — 
Velocidade de 47CPS. 


I901T/1902T (ICL) 


Memórias semi condutores MOS 
— Discos amovíveis EDC, 60 mi- 
lhões caracteres — Aceita 8 ecrans 
c/ software ICL, 1901T 80/240K, 
19027 160/512K — Ciclo base 500 
ns/c ou 1000 ns/c — Leitor de car- 
tões a 600 CPM — Impressora de 
1350 LPM — Discos c/ 120 milhões 
de caracteres. 


3614 (IBM) GUICHET AUTOMÁ- 
TICO 


Leitor de cartão de identificação 
plastificado — teclado e ecran — 
mecanismo de contagem e distribui- 
ção de notas — trabalha 24 Horas 
— Ligado à distância à IBM 370 ou 


Unidade de Controlo 3601 — Insta- 
lação exterior ou interior das edifi- 
cações — Pela introdução do cartão 
é aberta a porta de protecção — 
Executa várias operações comanda- 
das pelas teclas e visualizadas no 
ecran, como saber o saldo existente. 
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7720 (UNIDATA) 


— Memória de 720 ns para 4 
BYTES, 48 a 160K — Memória real 
e virtual até 16 MILHÕES BYTES, 
MOS/LSI — Compatibilidade com 
4004, IRIS, P1000 — Sistema de ex- 
ploração BS 1000 que aceita os 
programas de 4004 — 14 partições 
dinâmicas — Operação por écran, 
teclado e dispositivo de carrega- 
mento de microprogramas. 

— SOFTWARE: COBOL, FOR- 
TRAN, ASSEMBLER, RPG — HO- 
REST (Gestão de Stocks) — IST 
(Controlo de Produção) — MIS- 
TRAL (Procura documentária). 


8250 (HITACHI) NOVAS «PER- 
FORMANCES» 


Memória passa a 256K BYTES — 
Memória disco 800 Mega BYTES. 


B1728 (BURROUGHS) EXTENSÃO 
DA GAMA B1700 


Calculador GMHZ — Memória de 
controlo 167 ns/16 BYTES, 8K — 
Memória principal 667 ns/24 BY- 
TES, 64/256K — 14 canais 1/0 — 
impressora de consola — 4.º gera- 
ção c/ circuitos integrados LSI — 
Lógica modificada em conformidade 
c/ a linguagem — Endereçamento 
ao nível de BIT — Conversores 
3300/500, IBM 1401] — Lingua- 
gens RPG — COBOL. 


RT3000/RT4000 (BURROUGHS) 
TERMINAL BANCÁRIO 


Seis teclas permitem várias ope- 
rações de levantamento ou depósito 
— Verificação do Saldo da conta — 
Utilização de cartão magnético c/ 
o número da conta em caracteres 
ISO e ABA — Uma impressora in- 
corporada imprime um documento 
comprovativo da operação exe- 
cutada. 


DISCOS 651/652 (MEMOREX) 
FLOPPY DISK 


Capacidade 2,5 mega bytes — 
250K bites/segundo— acesso 10 ms 
— 64 pistas—32 selectores por 
pista — v/rotação 375 rpm — den- 
sidade 3100 BPI. 


— 651 — mini computadores 
— 652 — compatível c/IBM. 
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SOFTWARE 


ARIANE (GAMMA CONSEIL) — 
MÉTODO DE ANÁLISE/GERAÇÃO 
DE PROGRAMAS 


Nível 4 — Redução dos tempos 
de geração em 50% — Possibilida- 
des de catalogar e gerar automati- 
camente da «SOURCE» — Módulo 
de controlo e validação automática 
dos dados entrados — Introdução de 
um sistema de controlo e validação 
automática dos dados entrados — 
Operacional inicialmente sobre 
IBM. 


CPL 1/3 (CAP) — LINGUAGEM 
DO MAIS ALTO NÍVEL (NOVA 
VERSÃO) 


Integração do MACOMP—X 100, 
macro gerador rápido — Compila- 
dor para 360/370, IRIS 50/180 — 
Permite por técnica «BOSTSRAP- 
PING» obter um compilador para 
qualquer tipo de máquina, num cur- 
to espaço de tempo — Disponível 
sobre IBM 360/370 em DOS/0S, 
CII 10070, SIRIS 7/8, IRIS 35/50/ 
/80, SIGNA/7T. 


PLS (PRYOR) — PRYOR LIBRARY 
SYSTEM 


Sistema de gestão automática da 
biblioteca de programas na SOUR- 
CE — IBM 360/370 — Assegura 
funções de tipo bibliotecárias — 
Junção e supressão de módulos — 
Adição, supressão e substituição de 
cartões — Compilações e execuções 
— Protecção, documentação e esta- 
dos recapitulativos — 48K/0S ou 
20K/DOS 2311, 23K/DOS 2314 e 
30K/DOS 3330. 
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PLS (SOFTWARE INT.) — GESTÃO 
AUTOMÁTICA DE PROGRAMAS 


Disponível em IBM 360 ou 370. 

ASSUME: Protecção, manuten- 
ção, controlo automático dos pro- 
gramas a seu cargo — Catalogação 
e acesso em directo dos programas 
da «SOURCE» e «OBJECTO» por 
jogo de cartões de controlo — Van- 
tagem do nível de procedimentos 
que são automatizados e standardi- 
zados — Catalogações dos progra- 
mas — Melhor aproveitamento da 
Unidade Central, 

Participações ocupadas: DOS 
20K/2311, 24K/2314, 30K/3330, 
os 48K. 


PROTEE III (SIS) — NOVA VER- 
SÃO.5 


Nova flexibilidade em DOS com- 
patível à de OS — Ganho em per- 
formance de 50% — Segmentação 
automática de programas — Melho- 
ramento no Software PYTHAGORE 
de gestão de tábuas — Certas fun- 
ções de Software CERBERE — Intro- 
dução de numerosas operações de 
controlo e actualização de informa- 
ções. 


RSM (NCR) — RESIDENT SECTOR 
MANAGEMENT 


Nova possibilidade de SOFTWA- 
RE, procurando manter em memória 
mais tempo os overlays de software 
que mais vezes são chamados. — Por 
extensão aplica-se igualmente aos 
overlays do utilizador optimizando 
dinamicamente a utilização da me- 
mória. 


SAM 6 PAIE— (IBM) 


Gestão de ficheiros, fundamental- 
mente os de pessoal — Cálculo e 
edição de recibos ou contas — Pa- 
gamentos mensais — Valorização 
dos Salários — Cálculo de cotiza- 
ções e descontos — Incorporação de 
salários adiantados ou já Pré-cal- 
culados — Gestão de ficheiros his- 
tóricos e preparação de declarações 
a efectuar pelo empregado. 


— RPGII — IBM 3/6 — 12K — 
25 milhões bytes sobre disco 


SFC (NCR) — SISTEMA DE GES- 
TÃO DE PRODUÇÃO 


Conjunto de módulos concebidos 
para utilização em separado. 

— MÓDULOS: Previsão de con- 
juntos para estatísticas ou simula- 
ção. Gestão de encomendas de clien- 
tes. Ordens de pagamento. 

— FUNÇÕES: Preparação de tra- 
balho — Ordens de Fabricação — 
Planificação de cargas — Cálculos 
de Prioridade — Gestão dos traba- 
lhos em curso — Controlo de traba- 
lhos — Edição da documentação de 
lançamentos — Gestão dos postos 
de trabalho — Ficheiro de gamas de 
Fabricação. 


SPOS (SOPRA) — GESTÃO AUTO- 
MÁTICA DOS PROGRAMAS NA 
«SOURCE» PARA G100 (HONEY- 
WELL BULL) 


Funciona sobre EDOS — Catalo- 
gação sobre disco em APS, COBOL, 
IDS, etc. — Actualização a partir 
de cartões — Quadro recapitulativo 
c/ INDEX dos programas — Fichei- 
ro c/ estado, data última actualiza- 
ção, versão — Segurança contra a 
destruição — Modulo COPY que 
permite meter sobre a fórmula de 
módulos, sequências comuns a vá- 
rios programas — Não necessita de 
nenhuma modificação a nível de 
SOFTWARE. 


STIR (GROUP/3) — UTILITÁRIO 
PARA IBM 3/10 


Simplicidade de utilização — 
Apenas 4 cartões de controlo — 
CARTÃO RECORD que indica o nú- 
mero de cartões por registo lógico 
— CARTÃO REPORT que define o 
formato dos parágrafos a imprimir, 
O seu número por página e espaceja- 
mento — CARTÃO IF que seleccio- 
na as informações a imprimir — 
CARTÃO PRINT que indica o que 
deve ser impresso e onde. 


Algumas Ideias Básicas 


Sobre o Sindicalismo * 


Razão de ser dos Sindicatos 


Qualquer que seja o sistema 
económico de um país ou a ideolo- 
gia política dos governos, por toda 
a parte onde haja homens que tra- 
balhem por um salário ou sejam 
empregados por conta de outrém, 
quer se trate de um indivíduo, de 
uma sociedade ou de um governo, 
a organização de sindicatos é in- 
dispensável. 

Com efeito, é evidente que se 
um trabalhador protestar isolada- 
mente contra o seu salário ou con- 
tra as condições de trabalho ele terá 
de aceitar as condições impostas 
pelo seu empregador ou então de- 
verá procurar emprego noutro lado. 

Considerados como a reunião de 
trabalhadores da mesma empresa, 
da mesma profissão ou da mesma 
indústria, o sindicato é a expres- 
são positiva desta verdade inegá- 
vel: nenhum homem pode viver iso- 
lado; isto é, num vazio social; desde 
O seu nascimento, cada ser humano, 
de uma maneira ou de outra, de- 
pende de outros seres humanos para 
se alimentar e para tudo o que res- 
peita à vida em geral. 


Definição 


Os sindicatos são organismos de- 
mocráticos, contínuos e permanen- 
tes, criados voluntariamente por e 
para os trabalhadores. 

São organismos contínuos, na 
medida em que não devem ser cria- 
dos para resolver problemas espe- 
cíficos e transitórios. Os Sindicatos 
não travam batalha para fins li- 
mitados, devendo ser entendidos 
Como organizações permanentes 
votadas à realização progressiva de 
objectivos positivos. 

São organismos democráticos, na 
medida em que são criados volun- 
tariamente pelos trabalhadores, 
Compõem-se de trabalhadores e 
existem para eles. O sindicato deve 
ser instituído de molde a que os 
trabalhadores controlem a sua polí- 
tica e a sua acção. 

Para servir os trabalhadores os 
sindicatos devem estar isentos de 
todo o controlo ou de toda a tenta- 
tiva de dominação da parte dos 
governos, dos empregadores, dos 
partidos políticos, ou de todas as 


Organizações religiosas ou comu- 
nais. 


Quando os governos controlam as 
actividades e a política dos sindi- 
catos, é evidente que estes não têm 
liberdade de movimentos; são uma 
criação dos governos, os quais podem 
não ser favoráveis aos interesses 
dos trabalhadores ('). Quando um 
partido político controla o movi- 
mento sindical, pode suceder que o 
dinheiro dos trabalhadores seja des- 
viado para custear outras coisas ou 
então que o partido se sirva do sin- 
dicato para obter votos para os 
seus candidatos (*). 


Objectivos do Movimento Sindical 


A organização sindical visa, fun- 
damentalmente, os seguintes fins: 


€ Proteger o trabalhador no seu 
trabalho; 

e Melhorar as condições de tra- 
balho; 

6 Contribuir para a elevação do 
nível de vida dos trabalhadores; 

€ Fornecer aos trabalhadores 
um meio de expressão dos seus 
pontos de vista sobre os problemas 
da sociedade e da política; 

€ Assegurar aos trabalhadores os 
seus direitos naturais. 


Se atentarmos nas finalidades 
acima mencionadas, vemos que al- 
gumas se prendem directamente 
com as condições de trabalho e 
com a melhoria das condições de 
vida (normalmente entendidas como 
condições económicas e sociais) dos 
trabalhadores, enquanto outras vão 
mais longe e dizem respeito à digni- 
dade humana. 

É uma visão estreita limitar a 
acção sindical apenas aos aspectos 
económicos ou aos da melhoria das 
condições sociais, 

O sindicalismo livre reconhece 
que entre as principais reivindica- 
ções do movimento sindical não há 
somente o desejo de um salário mais 
elevado ou de férias anuais mais 
longas, mas também outro funda- 
mental — que os trabalhadores se- 
jam considerados como homens. 

Como em quase tudo na vida, 
também há ideias diversas quanto 
aos fins dos sindicatos no mundo 
moderno. 

Vejamos algumas escolas de pen- 
samento sobre este assunto: 

Uma escola de pensamento (es- 
cola sindicalista) crê que os sindi- 


Elder Fernandes 


catos devem ser utilizados com o 
fim essencial de mudar ou substi- 
tuir os governos hostis. 

Outra escola de pensamento sus- 
tenta que o objectivo de um sindi- 
cato é o de promover uma luta de 
classes sem compromisso e de in- 
tensiticar esta luta a fim de au- 
mentar a «consciência revolucioná- 
ria» da classe trabalhadora como 
prelúdio da conquista violenta do 
poder político. 

Note-se que em certas situações 
político-económicas os sindicatos 
assumiram ou podem assumir um 
papel relevante. 

Por exemplo, em certas regiões 
da África, antigas colónias, o mo- 
vimento sindical agiu como ele- 
mento de luta anti-colonial. Em 
consequência foram declaradas gre- 
ves que não tinham em vista fins 
económicos, mas visavam atingir 
objectivos políticos mais vastos con- 
tra o poder colonial. 

Da mesma maneira compreende- 
-se que nos países de regime fas- 
cista ou totalitário o movimento 
sindical possa prosseguir activida- 
des revolucionárias tendo em vista 
derrubar ou pelo menos minar o 
governo totalitário (*). 

Ainda outra escola admite que o 
essencial do movimento sindical de- 
riva da convicção de que cada ser 
humano tem, desde a nascença, di- 
reitos naturais que não lhe podem 
ser retirados sem que isso se torne 
uma ofensa à sua natureza humana. 
Entre esses direitos figuram o di- 
reito à alimentação, o direito de 
pegar e falar livremente, o di- 
reito de se reproduzir e o direito 
de associação para fins económicos, 
sociais e políticos. Em consequência, 
um dos fins essenciais do sindica- 
lismo é o de juntar os homens que 
querem verdadeiramente ser ho- 
mens e que se propõem viver nas 
empresas ou fora delas, de tal ma- 
neira que sejam capazes de asse- 
gurar, tanto quanto possível, o exer- 
cício dos seus direitos naturais fun- 
damentais. 

Assim, o movimento sindical ex- 
prime a determinação dos homens 
no sentido de usarem até ao ex- 
tremo, nas suas diversas activida- 
des, os seus direitos naturais. 


* Ficha resumo da 1.2 parte do «Mo- 
nual Sindical» editado pela Confederação 
Internacional dos Sindicatos Livres. 
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Sindicatos e Acção Política 


A acção política dos sindicatos é 
uma questão controvertida, 

Há os que pretendem que os sin- 
dicatos se devem manter fora da 
política e os que sustentam que é 
impossível! que os sindicatos não 
façam política. 

A primeira atitude decorre do 
receio de os sindicatos virem a ser 
controlados pelos partidos. 

Mas afirmar que um sindicato não 
deve ser controlado por um partido, 
não significa que não deva traba- 
lhar em ligação com um partido ou 
que não deva empreender acções 
políticas da sua escolha. Com efei- 
to, ao tentarem melhorar as condi- 
ções de vida dos seus aderentes, os 
sindicatos envolvem-se inevitavel- 
mente numa acção política. O pro- 
blema essencial é o de determinar 
como podem ser atingidos objectivos 
políticos. 

Os sindicatos não visam a con- 
quista do poder. Deixam isso para 


os partidos políticos. No entanto, se 
bem que os sindicatos devam pre- 
servar e sua independência, podem 
associar-se estreitamente a parti- 
dos cujos objectivos são de natureza 
a ajudá-los na prossecução dos seus 
próprios fins. O exemplo clássico é 
o de Reino Unido, onde a maior 
parte das organizações sindicais es- 
tão filiadas no Congresso das «Trade 
Unions», que, por sua vez, colabo- 
ram estreitamente com o Partido 
Trabalhista. 

A amplitude e a forma das acti- 
vidades políticas de um sindicato 
dependem de circunstâncias de lu- 
gar e tempo. No entanto é neces- 
sário que os sindicatos se ponham 
em guarda contra toda a acção polí- 
tica prematura, porque em muitos 
países os sindicatos controlados por 
partidos entram na actividade polí- 
tica mesmo antes de terem edifi- 
cado e consolidado a sua própria 
organização. Frequentemente os 
sindicatos enfraquecem-se, ou 
mesmo desaparecem, porque os seus 


dirigentes se metem em querelas a 
propósito de opções políticas, ou 
porque os aderentes se recusam a 
seguir a orientação política que lhes 
é proposta. 


A primeira tarefa de todo o sin- 
dicato é a de organizar-se e reforçar 
a unidade de todos os seus aderen- 
tes; tudo aquilo que seja susceptí- 
vel de enfraquecer este processo 
deve ser afastado. Desde que os sin- 
dicatos se concentrem naquilo que 
é essencial, estão a lançar as bases 
da necessária actividade política. 


(!) Caso da organização corporativa do 
regime que vigorou até ao 25 de Abril. 

(*) Isto não significa que os sindicatos 
não obedeçam a certos princípios ideoló- 
gicos. Existem sindicatos socialistas e cris- 
tãos, por exemplo. 

(º) A este respeito não pode deixar de 
reconhecer-se a acção de alguns sindicatos 
nacionais que, não obstante as apertados 
muralhas em que o regime corporativista 
os encerrava, conseguiram desenvolver útil 
e importante actividade política. 


Historial do Movimento Sindical 


dos Profissionais de Informática 


A união de todos os trabalhado- 
res num sindicato livre era um ve- 
lho sonho dos profissionais de infor- 
mática. Ao longo dos anos foram 
feitas várias tentativas nesse senti- 
do, as quais foram sempre vedadas 
pelo Governo «salazarista» e «mar- 
celista». 

Após a queda do regime fascista 
e as aberturas democráticas ofere- 
cidas pelo Movimento das Forças 
Armadas, estes profissionais ante- 
viram uma possibilidade de realiza- 
ção do seu velho sonho. O movimen- 
to dos profissionais de informática 
entrou numa nova fase. Abrem-se- 
-lhes grandes perspectivas, grandes 
possibilidades de actuação, aumen- 
tam as responsabilidades. 

Assim, realizou-se uma primeira 
reunião, na qual foram focados vá- 
rios assuntos, tendo-se marcado 
uma nova reunião num âmbito 
mais geral. 
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A 6 de Maio do corrente ano rea- 
lizou-se uma assembleia magna no 
sindicato dos profissionais de segu- 
ros, no Largo do Intendente, com a 
presença estimada de mil informá- 
ticos, baseado no número de entra- 
das apuradas. Nessa assembleia, fo- 
ram focados vários pontos inerentes 
à classe e o que maior debate pro- 
porcionou, foi a criação de um sin- 
dicato de informática e a sua opor- 
tunidade no momento actual. Nessa 
assembleia manifestaram-se cama- 
radas que, por razões pessoais e 
partidárias sindicais tentaram boi- 
cotar a assembleia, tendo a mesma 
prosseguido com a força dos traba- 
lhadores. Por maioria, foi delibera- 
do formar-se um sindicato que reu- 
nisse todos os trabalhadores de 
informática, já que é através de um 
sindicato nosso que a nossa luta de- 
verá ser travada. Um sindicato li- 
vre dos profissionais de informática, 


para além das atribuições especifi- 
cas de contratação, reivindicação, 
etc., terá que definir o enquadra- 
mento da profissão no esquema ge- 
ral do novo sindicalismo português. 
No fim da assembleia magna fo- 
ram criadas, por voluntários, duas 
comissões que tomaram assim a res- 
ponsabilidade de iniciar o movimen- 
to sindicalista. A essas comissões 
foram dados os nomes de COMIS- 
SÃO INSTALADORA DO SINDI- 
CATO DOS PROFISSIONAIS DE 
INFORMÁTICA e COMISSÃO DE 
DELEGADOS JUNTO DA INTER- 
SINDICAL. No fim da assembleia 
efectuou-se uma reunião de traba- 
lho entre os membros da comissão 
instaladora, que enviaram para os 
jornais um comunicado e um tele- 
grama à Junta de Salvação Na- 
cional, focando as deliberações 
tomadas nessa assembleia e que 
constavam do seguinte: 


— Reconhecer a necessidade da 
formação dum Sindicato dos Profis- 
sionais de Informática. 


— Subordinar a organização do 
referido Sindicato ao movimento 
Sindicalista Nacional, actualmente 
em formação. 


— Afirmar o seu apoio a um Sin- 
dicalismo Nacional forte. 


— Determinar a formação duma 
comissão representativa, para cola- 
borar com todos os outros trabalha- 
dores na definição dum Sindicalis- 
mo a nível Nacional. 


— Constituir imediatamente a 
comissão instaladora dum Sindicato 
Nacional dos profissionais de infor- 
mática. 


— Convocar uma reunião a nível 
Nacional. 


— Dar imediato conhecimento 
destas determinações à Junta de 
Salvação Nacional, à comissão in- 
tersindical e ao País. 


À comissão instaladora entrou 
imediatamente em funções, reali- 
zando várias reuniões semanais. Fo- 
ram criadas sub-comissões (fundos, 
recenseamento, secretariado e defi- 
nição profissional), as quais se de- 
bruçaram de imediato sobre os 
assuntos específicos das mesmas. 

Pensou-se que o assunto prioritá- 
rio seria o recenseamento a nível 
nacional de todas as empresas e res- 
pectivos. trabalhadores. Foi então 
iniciado o respectivo recenseamen- 
to, sendo enviado um pedido de re- 
censeamento a todas as empresas 


através de contact e pelos 
meios da imprensa. à comis- 
são de delegados j intersin- 
dical, iniciaram-se ctos que 


se revestiram de informação da pro- 
fissão, visto haver um certo des- 
conhecimento da terminologia da 
palavra informática. Após uma pri- 
meira fase de aproximação foi feita 
Uma exposição à intersindical acerca 
das pretensões dos trabalhadores da 
informática, que as aceitou como 
resolução premente e assim, não só 
Prometeu colaborar e dar apoio, 
assim como manifestou o desejo de 
integrar a Informática na sua. 1.º 


Comissão Técnica. Foi também en- 
viado um manifesto aos jornais pela 
comissão instaladora. Foram ence- 
tados contactos com os movimentos 
sindicais do Norte (Porto, Ovar) e 
Centro (Coimbra). Através desses 
contactos julgou-se, por bem, um 
encontro das diversas comissões 
para uma maior aproximação e, em 
conjunto, trabalharmos para o mes- 
mo fim. Houve um encontro com a 
informática do Porto, Coimbra e 
Ovar na Figueira da Foz, onde lhes 
foi dado conhecimento do nosso mo- 
vimento no Sul, assim como do an- 
damento dos nossos trabalhos, ven- 
tilando-se a participação num outro 
encontro que ficou combinado para 
o Porto. Realizou-se um encontro no 
Porto, onde ficou assente que a re- 
gião Centro ficasse a trabalhar 
com a comissão do Porto, que por 
sua vez está sincronizada com a 
comissão de Lisboa, que deixará de 
ser instaladora para passar a coor- 
denadora, uma vez que o sindicato 
terá de ser obra das comissões de 
delegados. Foi também enviado para 
os orgãos da imprensa um comuni- 
cado, focando a necessidade das 
empresas nomearem delegados 
— elos de ligação da empresa com 
a comissão coordenadora —, a fim 
de comparecerem à próxima reunião 
de delegados de empresa. 

A 6 de Junho do corrente ano 
realizou-se a reunião dos delegados 
na Associação Portuguesa de Infor- 
mática, onde estiveram presentes 
cerca de 70 delegados, represen- 
tando 39 empresas. À maior parte 
dos delegados tinham já sido eleitos 
como representantes dos trabalha- 
dores das respectivas empresas. Fo- 
cou-se a necessidade de que o dele- 
gado faça obrigatoriamente parte 
do comité de empresa, ideia aliás 
compartilhada pelos membros da 
intersindical. Elucidaram-se os dele- 
gados de todo o movimento sindical 
já realizado e respectivas diligên- 
cias efectuadas, assim como a no- 
meação de delegados para as comis- 
sões já formadas, que passam a ser 
representativas. Foi convocada nova 
reunião de delegados para o dia 26 
de Junho. 

Essas novas subcomissões — per- 
tencentes à comissão coordena- 
dora—continuaram com o recensea- 
mento (agora em novos moldes), 
solicitando às empresas, além do 


nome do trabalhador e função que 
desempenha, o respectivo salário 
mensal e anual. Foi enviado um co- 
municado aos jornais, TV e rádio, do 
que se passou nessa reunião, sendo 
também enviado um comuni as 
empresas já recenseadas u 
lado, a subcomissão de o 
profissional continuou o u- 
do, tendo já um plano pré-estabe- 
lecido das classes tipicamente infor- 
formáticas. 

No dia 26 de Junho pelas 22 
horas realizou-se na API a segunda 
reunião de delegados de empresa, 
onde foram debatidos vários temas, 
focando-se a necessidade da criação 
de uma nova comissão (subcomissão 
de relações externas) e o alarga- 
mento de outras; foi aceite pela 
mesa uma proposta apresentada 
pelos delegados, os quais, junto das 
suas empresas, iniciarão esforços no 
intuito de procurar membros válidos 
para as subcomissões existentes 
assim como para a nova subcomis- 
são de relações externas. 

Nesta reunião de delegados es- 
tava presente um delegado da nossa 
comissão junto da intersindical, o 
qual proferiu diversas alocuções, 
elucidando os delegados presentes 
das tentativas, já efectuadas junto 
da intersindical, do nosso movimen- 
to. Informou também que tentará 
por todos os meios possíveis a reali- 
zação de um encontro entre os de- 
legados do nosso movimento e os 
membros da intersindical, antes da 
publicação das leis que regularão o 
movimento Sindical Nacional. 


Camaradas: o movimento é 
de unidade, entendendo esta 
comissão que essa unidade deve 
ser a de todos os trabalhadores 
frente à exploração do patro- 
nato. À informática tem cons- 
tituído um meio do capitalismo 
aumentar os seus lucros, mas 
agora temos a possibilidade de 
encará-la como uma arma nas 
mãos dos trabalhadores. Para 
que isso seja possível temos que 
nos unir, pois unidos constitui- 
remos uma grande força. À In- 
formática somos nós. 


PELO MOVIMENTO SINDICAL 
DOS PROFISSIONAIS DA INFORMÁTICA 


GONCALVES FILIPE 


A TODOS OS COLEGAS 
PROFISSIONAIS DE INFORMÁTICA 


GRUPO DE TRABALHO DE IN- 
FORMÁTICA DO SINDICATO 
DOS PROFISSIONAIS DE ESCRI- 
TÓRIO DO DISTRITO DE LISBOA 


É opinião de nós todos que a 
nossa profissão tem problemas es- 
pecíficos como sejam, definição de 
categorias, carreira profissional, for- 
mação, condições de trabalho, que 
até agora não foram devidamente 
apreciados a nível da Contratação 
Colectiva. 

Daí que muitos trabalhadores da 
Informática se tenham sentido pos- 
tos à margem, mal defendidos até. 

Daí que a trabalhadores mal in- 
formados, a via da criação dum Sin- 
dicato de Informática tenha apare- 
cido como a única susceptível de 
resolver os seus problemas. 

Ora se as pretensões dos nossos 
colegas são justas, são certas, já a 
tentativa de solução através dum 
sindicato novo não é certa nem 
justa. 

Não é certa porque confunde a 
defesa dos trabalhadores perante o 
patronato — que é o objectivo dos 
Sindicatos — com o estudo dos pro- 
blemas específicos da profissão que, 
embora muito importante como base 
de apoio na luta reivindicativa, não 
é o fundamental dessa luta. 

Não é justa porque segue um tipo 
de sindicalismo que se provou rom- 
per a unidade dos trabalhadores, um 
tipo de sindicalismo que vigorou du- 
rante o fascismo e que é de todo o 
interesse tentar ultrapassar o sindi- 
calismo horizontal, o sindicalismo 
de profissão. 

Criando um sindicato deste tipo es- 
tariamos a contribuir para enfra- 


quecer o movimento sindical e, por- 
tanto, os trabalhadores. 

Que poder reivindicativo, e que 
recursos terá um sindicato com re- 
duzido número de associados espa- 
lhados aos 10 e aos 15 por múlti- 
plas firmas dos mais variados ramos 
de actividade? 

E que interesse haverá neste mo- 
mento em fazer da gente da Infor- 
mática ainda mais uma élite, afas- 
tada, dessolidarizada das lutas dos 
seus colegas de empresa — dos ope- 
rários, dos caixeiros, dos emprega- 
dos de escritório? 

Num momento em que se deve 
tender para o reagrupamento dos 
trabalhadores em sindicatos verti- 
cais, poucos e fortes, que interesse 
haverá em aumentar o número dos 
sindicatos horizontais já existentes? 

E tudo isto apenas a troco de uma 
ligação que se estabeleceria entre 
os pofissionais de informática das 
empresas de todos os ramos! 

Mas isso colegas pode ser conse- 
guido doutro modo: 


ATRAVÉS DOS GRUPOS DE TRABALHO 


Os grupos de trabalho formam-se 
dentro dos Sindicatos para tratar 
problemas específicos. Problemas 
como estes dos trabalhadores da In- 
formática, 

Ora já se tinha formado no nosso 
Sindicato um Grupo de Trabalho de 
Informática que foi impedido de 
funcionar pela direcção fascista. 
Este grupo, em processo de reacti- 
vação e alargamento, propõe-se de- 
bater e analisar a situação dos 
colegas enquanto profissionais de 


informática, de modo a fornecer ao 
Sindicato elementos que lhe permi- 
tam defender-nos enquanto traba- 
lhadores. 

Pensamos colegas, que o caminho 
correcto para o futuro é: 


— Sindicatos Verticais fortes, 
com grande poder reivindicativo, 
unindo para a luta comum todos os 
trabalhadores das empresas. 

— Grupos de trabalho dentro dos 
Sindicatos fornecendo à Contrata- 
ção Colectiva elementos sobre os 
problemas da profissão e facilitando 
o contacto dos trabalhadores das di- 
versas empresas. " 

— Enquadramento na nova polí- 
tica sindical exposto no projecto de 
reestruturação da INTERSINDICAL 
NACIONAL, 


Os contactos entre os grupos con- 
géneres dos vários sindicatos, que já 
se está a realizar, propiciará a dese- 
jada ligação entre profissionais do 
mesmo ramo. 

Por isso, colegas, de imediato o 
nosso plano de trabalhos é o se- 
guinte: 


1) Alargamento dos contactos ao 
maior número possível de empresas. 

2) Coordenação dos grupos de 
trabalho de informática dos vários 
sindicatos. 

3) Definição das categorias pro- 
fissionais a considerar no âmbito da 
Informática. 

4) Realização, no princípio de 
Outubro, de uma reunião alargada, 
com o objectivo de informar sobre 
as tarefas realizadas e concretizar 
as linhas de actuação futuras. 


S1GOB-. ZA 


De 19 a 27 de Setembro próximo 
realiza-se em Paris o 25.º Salão In- 
ternacional da Informática, da Co- 
municação e da Organização de Es- 
critórios (SICOB) 


Alguns números: 


83 000 m2 de área 

600 pavilhões e stands 

294 $68 visitantes em 1973 

25 países representados por: 
1639 firmas comerciais 


No domínio da Informática esta- 
rão expostos os seguintes tipos de 
materiais: 


— Conjuntos de Informática. 
Computadores, Periféricos, Tele In- 
formática. 

— Produtos de Software. 

— Cálculo, Contabilidade, Meca- 
nografia. 

— Equipamento auxiliar para os 
Centros de Informática. 


CONVENÇÃO INFORMÁTICA 


Como complemento às demons- 
trações que se realizarão nos pavi- 
lhões e stands, que apresentarão as 
técnicas mais avançadas, realizar- 
-se-ão diversas mesas redondas e 
colóquios por forma a permitir a to- 
dos os responsáveis da Indústria, 
do Comércio e da Administração 
completar e aperfeiçoar a sua for- 
mação. 


Actividades da À. P. |. em 1973 


JORNADAS DE INFORMÁTICA/73 


Levadas a efeito na Sociedade 
de Língua Portuguesa, que para o 
efeito cedeu gentilmente as suas 
instalações, as «Jornadas de Infor- 
mática/73» contaram com a pre- 
sença de elevado número de pro- 
fissionais de Informática e nelas 
foram focados os seguintes temas: 


1. Sistemas de Gestão da Informa- 
cão IMS/4 e IMS/7 
Pelo sr. Eduardo Brissos 


2. Sistema de Pesquisa Documen- 
tária Jurídica 
Pelo sr. Amílcar Napoleão 


3. Teleprocessamento 
Pelo sr. Manuel Calderon Suarez 


4. Memória Virtual-Conceito e Uti- 
lização 
Pelos srs. dr. Casa Nova e Raul 
Ferreira 


5. Organização de um Centro de 
Processamento de Dados 
Pelo dr. Horácio de Sousa 


BOLETIM «INFORMÁTICA» 


Em Junho de 1973 lançou a API 
(então APM) o primeiro número do 
seu Boletim «Informática», ao qual 
só passado um ano se pode agora 
dar continuidade, em moldes um 
pouco mais ambiciosos. 


9.º ANIVERSÁRIO DA API 


Com a finalidade de comemorar 
o seu aniversário levou a Direcção, 
a efeito as seguintes iniciativas: 


Conferência sobre: «Investigação 
Operacional e Informática». 

Colóquio sobre: «A Situação da 
Informática em Portugal». 


Conferência: Investigação Opera- 
cional e Informática. 
Auditório do BBI. 


Programa 

1 — Introdução ao Time-Sha- 
ring. 5 

2-— Técnicas de Investigação 
Operacional. 

3 — Exemplos práticos. 

º Pert. 


€ Programação Linear. 
º Técnicas de Optimização 


— Transportes. 
— Formulação de rações. 


| A conferência que teve a cola- 
boração da Sociedade Portuguesa 
de Time-Sharing, SARL foi ilustrada 
com exemplos práticos por meio de 
terminais ligados a um computador, 


sendo os resultados transmitidos por 
meio de um circuito fechado de te- 
levisão. 


Colóquio: «A Situação da Infor- 
mática em Portugal». 
Associação Comercial de Lisboa. 


Intervenientes: Dr. Horário de 
Sousa, Dr. Lopes Figueira, Dr. Ar- 
mando de Almeida e Sr. Vilela dos 
Santos. 

O Colóquio foi orientado pelo 
Dr. Horácio de Sousa, presidente da 
Assembleia Geral da API tendo 
como relator o presidente da Di- 
recção da API — Eng.º Simões Mon- 
teiro. (Ver Gravura). 

Foram abordados os temas: 
«Dados Estatísticos», pelo Dr. Lo- 
pes Figueiredo do INE; «Informática 
e Educação», pelo Assistente da 
Faculdade de Economia Dr. Arman- 
do de Almeida e «Teleprocessamen- 
to — Actualidade e Perspectivas», 
pelo Sr. Vilela Santos, percursor do 
sistema de Teleprocessamento em 
Portugal. 


1. Dados Estatísticos. 


a) Inquérito de 1971. 

b) Dificuldades na obtenção de 
dados. 

c) Definição dos elementos a 
obter e do seu processamento, 


2.A. Informática e Educação. 


A.1. Panorâmica do ensino de 
Informática em Portugal. 

A.2. Comparação com o siste- 
ma americano. 

A.3. Recomendações para 
uma informação orienta- 
da para fins práticos. 


2.B. A informática no ensino. 


. Universidades. 

. Experiência pessoal (USA) 

. Recomendações para a 
utilização da informática 


SO US po 
lui — 


na Universidade (extensi- 
vo a várias escolas). 


3. Teleprocessamento — Actua- 
lidade e Perspectivas. 


3.1. Aplicações em Teleproces- 
samento. 

3.2. A qualidade das linhas. 

3.3. O panorama actual. 

3.4. O futuro. 


CONCLUSÕES 


1.º Deve a API promover a cria- 
ção de um Grupo de Trabalho que, 
englobando elementos de utentes e 
fornecedores, procure averiguar da 
necessidede da realização de um 
inquérito à situação da Informática. 

Em caso positivo deve ainda afir- 
mar a sua colaboração ao INE para 
definição dos dados a prospectar, 
nomeadamente no que respeita à 
definição de profissões, e ainda dos 
parâmetros que interessa constarem 
dos resultados do inquérito. 


2.º Deve a API fazer sentir, junto 
da Administração Pública e das en- 
tidades privadas, a importância cres- 
cente do ensino da Informática a 
todos os níveis e ainda realçar a im- 
portância e o impacto da aplicação 
da Informática no ensino. 


3.º Entendendo-se como cada vez 
mais importante a perfeita com- 
preensão da técnica do Teleproces- 
samento, deve a API promover a 
continuação do seu estudo, divulga- 
ção e discussão. 


Contactos com a informática do 
Norte do País. 


Fizeram-se algumas deslocações 
ao Porto com o intuito do estabeleci- 
mento futuro de contactos como 
base para a criação de um núcleo 
de trabalho que permitisse estender 
ao Norte as realizações da API. 


OBJECTIVOS DA: 


A Associação Portuguesa de In- 
formática (Antiga Associação Por- 
tuguesa de Mecanografia) foi fun- 
dada em 25 de Junho de 1964 com 
os seguintes objectivos: 


— Promover o estudo, aplicação, 
progresso e difusão da Informática; 

— Publicar uma revista da espe- 
cialidade; 

— Prestar cooperação, sobre 
assuntos de ordem técnica ao Go- 
verno e a quaisquer entidades Na- 
cionais e Estrangeiras, que a solici- 
tem; 

— Contribuir eficazmente para a 
definição das diversas profissões de 
Informática, respectivas graduações 
e enquadramento, acompanhando a 
respectiva evolução com atenção es- 
pecial para as novas profissões; 

— Promover congressos, confe- 
rências e exposições sobre assuntos 
de Informática. 


Associação Portuguesa 
de Informática 


SÓCIOS EXTRAORDINÁRIOS 


304 — Olivetti Portuguesa, 

» 326 — UNIVAC — Solor. 

» 416 — Companhia IBM Portu- 
guesa. 

» 474 — Sociedade Portuguesa 
Honeywell Bull. 

» 524 — Gabinete de Estudos e 
Planeamento de Trans- 
portes Terrestres. 

» 533 — The National Cash Re- 
gister Company of Por- 
tugal. 

» 551] — Caixa Nacional de Pen- 

sões. 


N.º 


654 — SACOR — Sociedade 
Anónima Concessioná- 
ria da Refinação de Pe- 
tróleos em Portugal. 

663 — SERTE — Sociedade de 
Estudos e Realizações 
Técnico-Económicas. 

705 — COTUR — Indústria de 
Artigos para Mecano- 
grafia. 

785 — GABIMEC — Gabinete 
de Estudos e Aplicações 
Mecanográficas. 

841 — CONTIFORME — Pa- 
pel contínuo e Formu- 
lários. 


N.º 888 — Paragon Portuguesa. 


» 957 — PROCESSA — Centro 
de Processamento de 
Dados. 

» 1033 — TELECTRA — Empresa 
Técnica de Equipamen- 
tos Eléctricos. 

» 1047 — RANK XEROX, Ltd. 


» 1049 — INFOR — Sociedade 
Portuguesa de Estudos € 


Informática. 

» 1066 — GESTECO — Centro de 
Gestão de Coimbra, 
Lda. 


Delegação do Norte 


De acordo com o comunicado de 
27 de Maio de 1974 da Comissão 
da Associação de Informática, rea- 
lizou-se na FNAT-Porto, um plená- 
rio dos profissionais de informática 
do Norte. 

Este plenário, constituído na 
mesa pelos elementos da comissão 
acima referida, e tendo como con- 
vidados representantes da API, da 
USP- Intersindical, da Comissão de 
Ligação com a Intersindical de Lis- 
boa, da Comissão Instaladora do 
Sindicato dos Profissionais de Infor- 
mática, também de Lisboa, e do 
Sindicato dos Profissionais de Segu- 
ros do Porto, debruçou-se sobre os 
problemas apresentados e que inci- 
diram: 


1. no rumo a seguir no aspecto 
sindical; 

2. na criação de grupos de tra- 
balho para estudo da profissão de 
informática. 


Neste plenário foram abordados 
alguns problemas que julgamos útil 
nomear: 


E 1. Necessidade de união dos pro- 
fissionais de informática. 

2. Urgência em efectuar um re- 
censeamento dado o desconhecimen- 
to do número e qualidade dos pro- 
fissionais existentes. 

3. Preparação das bases para um 
estudo da profissão de informática 
e dos elementos a ela ligados. 


- Do problema de união dos profis- 
sionais de informática, a corrente 
mais significativa era pela forma- 
São de uma associação. 

' Sobre o recenseamento foi unã- 
nime a urgência da sua efectivação. 

Para um estudo da profissão ve- 
rificou-se a necessidade de estabele- 
cer as bases para a sua definição. 

Depois de apresentados alguns 
caminhos e manifestadas várias opi- 
niões, foi aprovada por maioria a 
Seguinte moção: 


«Preâmbulo: 


a união dos informáticos deve ser 
Proporcionada através de uma linha 
e acção que consiga: 


1) — A defesa dos seus direitos 

humanos e acesso à evolução profis- 
sional segundo as determinantes de- 
mocráticas. 
- 2)— A defesa dos seus legítimos 
interesses económicos, sem afectar 
os outros camaradas trabalhadores 
ou a sobrevivência dum Portugal 
Democrático. 


Para a execução do 1.º ponto de- 
vem-se unir a nível nacional numa 
Associação Portuguesa de Informá- 
tica, à qual aderem livremente. 

Para a execução do 2.º ponto de- 
vem criar-se grupos de trabalho a 
nível de sectores de actividade 
económica do País, cujas conclusões 
devem ser constantemente acessi- 
veis aos grupos de trabalho já cria- 
dos, ou seja: 

1) — Comissão de Ligação Inter- 
sindical. 

2) — Comissão Instaladora do 
Sindicato dos Profissionais de Infor- 
mática.» 


Para resolução dos pontos da mo- 
ção indicada aprovou-se a eleição 
de delegados de empresas, tendo 
começado pelos presentes no plená- 
rio. 

Após o plenário verificou-se a 
adesão de delegados de outras em- 
presas. 

Os delegados reuniram-se por 
sua vez, em 6 de Junho de 1974, 
tendo resolvido constituir as seguin- 
tes comissões: 

1. de recenseamento; 

2. de estudos por ramos de acti- 
vidade; 

3. de estudos de associação; 

4. coordenadora; 
cujos objectivos são os seguintes: 


RECENSEAMENTO 


1. Promover o recenseamento de 
todos os informaticistas do Norte. 

2. Auscultar a opinião de contri- 
buição, ou não, mensalmente ou 
doutro modo, para as despesas 
actuais e futuras, até à definição 
de associação. 


ESTUDOS POR RAMO 
DE ACTIVIDADE 


1. Elaboração de estudo da acti- 
vidade sectorial. 

2. Estudo da profissão (definição 
e limites). 


Esta comissão está subdividida 
por vários grupos de acordo com os 
ramos de actividade. 


ESTUDOS DA ASSOCIAÇÃO 


1. Estudar os estatutos da actual 
API. 


2.1. Definir e propor a uma reu- 
nião de delegados as alterações, se 
as houver, aos actuais estatutos da 
API. 

2.2. Pontos válidos para inte- 
gração, ou não, na API. 

3. Estudo económico. 


4. Apresentação de relatório a 
delegados e votação sobre apresen- 
tação, ou não, a plenário. 


COORDENADORA 


1. Centralizar e coordenar os di- 
versos estudos das comissões. 

2. Divulgar o estudo dos traba- 
lhos das comissões. 

3. Assegurar as relações com o 
exterior, nomeadamente, com a USP, 
Sindicatos e as diversas comissões 
de Lisboa. 

4. Promover: sempre que neces- 
sário a convocação de Assembleias 
quer de delegados, de comissões ou 
gerais. 


ESTADO DOS TRABALHOS 
DAS COMISSÕES 


Comissão de Recenseamento 


Dentro de breves dias inicia-se o 
recenseamento. 


Comissão de Estudos por ramos de 
actividade 


Como princípio de estudo deci- 
diu-se solicitar aos delegados de em- 
presas e outros, o estudo actual das 
respectivas empresas no sector de 
informática. Para isso foram apre- 
sentados os pontos base seguintes: 

1. Orgânica de Serviço. 

Pessoal. 

Horário. 

Vencimentos. 

Funções. 

. Maquinaria utilizada (equipa- 
mento). 

7. Funcionamento normal dos 
serviços (interligação e serviços in- 
tegrados). 

8. Conclusões e parecer. 


DNA 


Comissão de Estudos da Associação 


Procede-se à recolha de elemen- 
tos para estudo, com base em vá- 
rias organizações (API, ordens, asso- 
ciações nacionais e estrangeiras, 
etc.). 

Aproveita-se para solicitar às 
pessoas que façam parte de empre- 
sas que ainda não tenham delega- 
dos, contactarem com um elemento 
de qualquer comissão, ou com a 
comissão coordenadora. 


Porto, 26 de Junho de 1974. 


Comissão Coordenadora 
dos 
Profissionais de Informática 


Rua do Bonjardim, 101-2.º — Porto 
Telef. 20713/7 Ext. 360 
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SERA POSSÍVEL COM UM CUSTO INFERIOR AO DE UM MINI-COMPU- 


TADOR, DISPOR DE UMA CONFIGURAÇÃO 370/125 COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 


e 672 K de memória (160 real) 
º 4 Discos (70 MB cada) 

º 4 Bandas (80 K bytes) 
Impressora (1400 1/m) 

Leitor fita perfurada (universal) 
Leitora de Cartões 

e  Perfuradora de Cartões 


º Sistema: — Dos 
— Dos/Vs 
— Compatibilidade 360 
— Compatibilidade 1401 
— Power 
— Power/Vs 
— MPS 


E PARA ALÉM DISSO CONTAR COM A COLABORAÇÃO CONSTANTE 
E O PRODUTO DO TRABALHO DE UMA EQUIPA DE ANALISTAS, PRO- 
GRAMADORES E «SYSTEMS ENGINEERS» COM LARGA EXPERIÊNCIA 
E ACTUALIZAÇÃO CONSTANTE? 


Podemos dar-lhe nesta configuração tempo na medida exacta das suas necessi- 
dades e portanto sem custos excedentes de espaço, planeamento e Know-how. 


Consulte-nos e teremos muito prazer em demonstrar esta afirmação. 


CENTRO DE ESTUDOS 
E ORGANIZAÇÃO CIENTÍFICA DO TRABALHO, LDA. 


SEDE — AV. CASAL RIBEIRO. 18-1.º E 2.º 
TELEFS.: 563681. 562776 -532867 — LISBOA-1 


Decidir é uma tarefa dificil... 


a IBM ajuda-o 


mM» ||| |, 


EQUIPAMENTO E MOBILIÁRIO DE ESCRITÓRIO 


